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RESUMO  

SOUSA NETO, João Alexandre de. Análise da Estruturação do Cadastro 
Nacional de Imóveis Rurais – CNIR com Vistas à sua Integração à 
Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais – INDE. Recife, 2010.  
Dissertação (Mestrado) – Centro de Tecnologia e Geociências, Universidade Federal 
de Pernambuco. 
 
 
O cadastro de imóveis rurais no Brasil é administrado pelas instituições federais 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA e Receita Federal do 
Brasil – RFB, sendo o INCRA responsável pelo aspecto fundiário e a RFB pelo 
tributário. Em 2001 foi publicada a Lei 10.267 que determinou a criação do Cadastro 
Nacional de Imóveis Rurais – CNIR, tendo como objetivo compartilhar dados sobre o 
meio rural com órgãos da administração pública que necessitam de informações 
sobre este tipo de imóvel. A lei também estabeleceu a exigência de 
georreferenciamento de imóveis rurais nos casos de alterações de seus limites 
(desmembramento, parcelamento ou remembramento). Em 2008, foi instituída a 
Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais – INDE com a finalidade de promover a 
utilização, a produção e o compartilhamento dos dados geoespaciais pelos órgãos 
da administração pública, de responsabilidade da Comissão Nacional de Cartografia 
– CONCAR. Esta pesquisa teve como objetivo analisar as características do CNIR, 
no sentido de possibilitar sua futura integração a INDE. São apresentadas as 
normas para a implantação, no Brasil e em outros países, das Infraestruturas de 
Dados Espaciais e desenvolvida uma simulação de implantação do CNIR seguindo 
as especificações da INDE. Para a avaliação da possibilidade de futura integração 
do CNIR à INDE, foram analisadas as especificações de dados e metadados, como 
também os planos de implantação da INDE. Como resultados da pesquisa, são 
identificados os elementos a serem incluídos na INDE, de acordo com 
recomendações internacionais, para a integração do cadastro rural a este sistema. 
As principais adaptações referem-se às especificações técnicas relacionadas à 
Aquisição de Dados Geoespaciais Vetoriais e à Estrutura de Dados Geoespaciais 
Vetoriais. Verificou-se que as especificações sobre os Metadados não necessitam 
de modificações para a inserção da unidade parcela, pois este tipo de dado é 
comum a todos os dados geoespaciais. Além disso, são apresentadas condições de 
estruturação do CNIR para que essa integração seja possível.   
 
 
Palavras-chave: Cadastro Nacional de Imóveis Rurais – CNIR; Infraestrutura 
Nacional de Dados Espaciais – INDE; Parcela. 
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ABSTRACT 

 

Registration for rural properties in Brazil is administered by federal institutions, 
National Institute of Colonization and Agrarian Reform – INCRA and Internal 
Revenue Service of Brazil – RFB, being INCRA responsible for the land and RFB for 
the tax. In 2001 it was published the 10.267 Law which led to the creation of the 
National Registry of Rural Properties – CNIR, aiming to share data on the rural areas 
with public administration bodies who need information on this type of property. The 
law also established the requirement for georeferencing of rural properties in case of 
changes into its limits (split, subdivision or land consolidation). In 2008, it was 
introduced to the National Spatial Data Infrastructure – INDE aiming to promote the 
use, production and sharing of geospatial data for public administration, leaving the 
responsibility of the National Commission of Cartography – CONCAR. This study 
aimed to analyze the characteristics of CNIR, in order to allow future integration into 
the INDE. Standards are set for deployment in Brazil and other countries, the Spatial 
Data Infrastructures and developed a simulation deployment CNIR following the 
specifications of INDE. To evaluate the possibility of future CNIR integration to the 
INDE, it was analyzed the data and metadata specifications, but also plans 
deployment of INDE. As the survey results, the elements to be included in INDE are 
identified, according to international recommendations for the integration of rural 
cadastre to this system. The principal adjustments relate to the technical 
specifications related to Geospatial Vector Data Acquisition and Geospatial Vector 
Data Structure. It was found the specifications on Metadata do not require 
modifications to the insertion parcel of the unit, because this type of data is common 
to all geospatial data. Furthermore, conditions are presented for structuring the CNIR 
for such integration is possible. 

 

Keywords: National Registry of Rural Properties – CNIR; National Spatial Data 
Infrastructure – INDE; Parcel. 
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1. INTRODUÇÃO 

A partir da década de 90, alguns países adotaram o uso de uma estrutura que 

compartilha dados espaciais entre órgãos da administração pública, os quais 

necessitam da utilização deste tipo de dado. No final dos anos 90 esta estrutura 

passou a ser compartilhada também por entidades privadas. Atualmente, esta 

estrutura é chamada de Infraestrutura de Dados Espaciais – IDE, conhecida 

mundialmente como Spatial Data Infrastructure – SDI. Uma IDE consiste em 

determinar normas, padrões e políticas para o compartilhamento desses dados. 

O desenvolvimento das funções relacionadas à gestão territorial – como 

posse territorial (segurança e transferência de direitos sobre a terra e os recursos 

naturais); avaliação e tributação territorial; uso do solo (planejamento e controle do 

uso da terra e recursos naturais) e desenvolvimento territorial (implantação de 

serviços de infraestrutura e planejamento de construções) – exige o acesso a 

informações completas e atualizadas sobre o ambiente natural e construído. O 

acesso a estas informações pode ser facilitado pela criação e implementação de 

uma IDE efetiva em todos os níveis jurisdicionais. 

Entre as dificuldades inerentes ao processo de implantação de uma IDE 

destacam-se a incompatibilidade de dados, diferenças de resolução dos produtos 

existentes, atualidade das bases cartográficas e bancos de dados, direitos autorais, 

entre outros.  

As informações espaciais interconectadas permitem aos usuários economizar 

recursos, tempo e esforço, quando tentam adquirir ou acessar os bancos de dados. 
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Isto evita a duplicação de despesas associadas à geração e manutenção de dados e 

sua integração com outros conjuntos de dados.  

Uma tendência internacional, para a otimização da gestão territorial, é o 

aperfeiçoamento dos cadastros territoriais, para que os mesmos possam se integrar 

a IDEs estaduais ou nacionais. 

  Em 2008, foi publicado no Brasil o Decreto 6.666. Este trata da instituição da 

Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais – INDE, com o objetivo de promover a 

utilização e a produção dos dados geoespaciais, assim como determinar os padrões 

e normas homologados pela Comissão Nacional de Cartografia – CONCAR. Através 

da INDE, é possível prevenir a duplicidade de ações e o desperdício de recursos na 

obtenção de dados geoespaciais pelos órgãos da administração pública. Estes 

problemas podem ser eliminados por meio da divulgação dos metadados relativos aos 

dados geoespaciais disponíveis nas entidades e nos órgãos públicos das esferas 

federal, estadual, distrital e municipal.    

No mesmo período, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – 

INCRA e a Receita Federal do Brasil – RFB criaram um Grupo de Trabalho para a 

Implementação do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais – CNIR, que envolve a 

integração de sistemas de produtores e usuários de informações sobre o meio rural.  

Desse modo, a proposta da presente pesquisa é analisar a estruturação do 

CNIR visando sua futura integração à INDE. 
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1.1. Objetivos  

1.1.1. Geral 

Analisar as características do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais – CNIR, 

no sentido de possibilitar sua futura integração a Infraestrutura Nacional de Dados 

Espaciais – INDE.  

1.1.2. Específicos 

a) Estudar e descrever o papel do cadastro na implementação de Infraestruturas 

de Dados Espaciais – IDE aplicados ao cadastro; 

b) Identificar o conteúdo do Sistema Nacional de Cadastro Rural – SNCR do 

INCRA e do Cadastro Fiscal de Imóveis Rurais – CAFIR da RFB; 

c) Apresentar um modelo de estruturação do Cadastro Nacional de Imóveis 

Rurais – CNIR com base nos conteúdos do SNCR e CAFIR; 

d) Analisar as especificações estabelecidas para a Infraestrutura Nacional de 

Dados Espaciais – INDE com vistas a integração do CNIR a essa 

infraestrutura; 

e) Testar uma proposta de modelo para o CNIR adequado á sua integração à 

INDE. 
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2. INFRAESTRUTURA DE DADOS ESPACIAIS – IDE 

Uma IDE é considerada um conjunto de políticas, padrões, organizações e 

recursos tecnológicos que facilita a produção, o acesso, o uso da informação 

geográfica e seus produtos (MANISA & NKWAE, 2007). A IDE permite o acesso 

rápido a informações consistentes, proporcionando o desenvolvimento econômico, 

social e ambiental de um país.  

Para Rajabifard (2005), uma Infraestrutura de Dados Espaciais representa um 

conjunto de informações espaciais interconectadas numa hierarquia de 

multicamadas, baseado em parcerias nos níveis corporativo, local, estadual, 

nacional, regional (multinacional) e global. 

Um dos principais objetivos da IDE é a redução de duplicação de ações em 

busca de dados. Este objetivo é alcançado através da padronização de dados e do 

compartilhamento de sistemas. A IDE facilita o acesso à informação, permitindo ao 

usuário saber o que está disponível e onde, bem como, quais são as condições de 

acesso e o uso dessas informações (PAIXÃO et al., 2008). 

Para Clausen et. al. (2006), o desenvolvimento de uma IDE ocorre 

frequentemente num ambiente organizacional fragmentado, exigindo um alto nível 

de colaboração interinstitucional. Diferentes organizações precisam trabalhar juntas 

e em concordância para registrar, armazenar, utilizar e compartilhar dados, e decidir 

como tornar esses dados disponíveis para a sociedade. Essa colaboração torna-se 

inviável em virtude de algumas instituições não compartilharem seus dados (dados 



ANÁLISE DO CADASTRO RURAL COM VISTAS À SUA INTEGRAÇÃO A INFRAESTRUTURA NACIONAL DE DADOS ESPACIAIS - INDE 

 

JOÃO ALEXANDRE DE SOUSA NETO                                                                                  joao.geotecnologo@gmail.com 15 

 

 

públicos, que não contenham dados pessoais e não individualizados), temendo 

perder independência e controle sobre os mesmos.  

O processo de construção de uma IDE inicia-se pela padronização dos 

elementos a serem compartilhados. Posteriormente, é realizada a conexão (criação 

da infraestrutura de comunicação) entre os órgãos, depois se realiza a integração 

dos órgãos, na qual há uma cooperação mútua; e finalmente se constitui a rede, 

quando os usuários externos são integrados a rede, como mostra a Figura 1. 

 

Figura 1 – Etapas de uma IDE. Adaptado de Oosterom et al (2009). 

Em 2001, a GINIE – Geographic Information Network In Europe (Rede 

Europeia de Informação Geográfica) – fez  uma pesquisa que indicou que 120 das 

192 nações do mundo estavam trabalhando com infraestruturas nacionais de dados 
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espaciais. De acordo com Onsrud (2001), dessas nações que adotaram a IDE em 

2001, 13 eram da America Latina e Caribe.  

Conforme Williamson et al. (2003), a estrutura organizacional da IDE tem uma 

relação direta com hierarquia de níveis. Os níveis Global e Regional da IDE são 

responsáveis por tratar de estratégias. O Nacional tem mais influências na gestão, 

embora exista interferência estratégica. O nível Estatal está relacionado entre a 

gestão e a operacionalização. E finalmente os níveis local e corporativo da IDE, que 

lidam apenas com a estrutura operacional. 

Em março de 2007, a União Europeia estabeleceu o projeto de Infraestrutura 

para a Informação Espacial na Europa – INSPIRE com o objetivo promover serviços 

integrados de informação geográfica, permitindo a identificação e o acesso a 

informações geográficas de variadas fontes, do nível local ao global 

(VANDENBROUCKE, 2008).  

No nível global duas IDEs foram planejadas: a Global Spatial Data 

Infrastructure – GSDI, que é uma associação de organizações, agências, empresas 

e usuários de todo o mundo; e a United Nations Spatial Data Infrastructure – UNSDI, 

que é uma iniciativa adotada pelas Organizações das Nações Unidas – ONU  

(RAMDIN, 2008).  

De acordo com Najar et al. (2006), alguns pontos devem ser levados em 

consideração para a concepção de uma IDE nacional. É necessário analisar o 

contexto geográfico, histórico e político do país; definir os papéis das agências 

coordenadoras e mediadoras e determinar uma política de governo para os dados 
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compartilhados (propriedade intelectual, privacidade e estimativas de dados a serem 

compartilhados). 

O Quadro 1, elaborado para a comparação das IDEs da Austrália e Suíça,  

pode auxiliar na avaliação de outras IDEs. Segundo Williamson et al. (2005), as 

abordagens comparativas podem ajudar a identificar as melhores práticas e metas 

para o aperfeiçoamento dos sistemas. 

Quadro 1 – Indicadores para avaliação de IDEs nacionais. Adaptado de Najar et al. (2006). 

Componentes Indicadores 

Dados e 

Metadados 

Técnicos Organizacionais 

1. Processo de Aquisição de Dados 8. Armazenamento 

2. Definição das Centrais de Dados  9. Compartilhamento de Dados e 

Acordos Sociais 3. Formato de Dados e Modelo Conceitual 

4. Administração de Dados 10. Modelos Empresariais 

5. Qualidade e Precisão dos Dados 11. Coordenação 

6. Modelo de Linguagem e Ferramentas 

Comum 
12. Política de Dados 

7. Harmonização de Dados e Metadados   

Serviços Web 
13. Aplicação de Perfis 15.Organização do Clearinghouse 

14. Clearinghouse
1
 e Geoportal

2
   

Padrões 16. Interoperabilidade 
17. Planejamentos Organizacionais 

para Padronização 

 

Trata-se de uma lista de indicadores para avaliação de IDEs nacionais, 

referentes a dados e metadados, serviços WEB e padrões, onde:  

 Indicador 1 – está relacionado à aquisição e atualização de dados, este 

procedimento deve ser padronizado e necessita ser documentado formalmente; 

                                            
1
 Centro distribuidor de dados formados por uma rede, na qual cada instituição participante constitui um nó. 

2
 Portal para publicação ou consulta sobre a existência de dados geoespaciais, bem como para o acesso aos 

serviços relacionados. 
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 Indicador 2 – refere-se à definição de centrais de dados, quando os dados são 

advindos de diferentes organizações; 

 Indicador 3 – cita a padronização do formato de dados, relacionado ao modelo 

conceitual; 

 Indicador 4 – refere-se à gestão de dados. Neste indicador, leva-se em 

consideração a atualização dos dados e o relacionamento entre os dados e os 

metadados; 

 Indicador 5 – está relacionado à qualidade e precisão, que trata da confiança 

dos dados, ou seja, se o mesmo representa fielmente a realidade; 

 Indicador 6 – refere-se à linguagem e ferramentas utilizadas para a modelagem 

conceitual; 

 Indicador 7 – trata da harmonização entre dados e metadados, o que significa 

que quando os dados espaciais são atualizados, os metadados também deverão 

ser atualizados; 

 Indicadores 8 a 12 – relacionados ao aspecto organizacional da 

Interoperabilidade; 

 Indicadores 13 a 15 – referem-se à estrutura dos Serviços Web;  

 Indicadores 16 e 17 – tratam de questões de padronização, relacionado aos 

órgãos responsáveis. 

Através desses indicadores, pode-se avaliar se uma IDE atende 

eficientemente às necessidades dos processos e atividades envolvidas na gestão 
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territorial, e caso não atenda, identifica as alterações necessárias. Essa 

reestruturação permite atender às necessidades atuais e pode atender também às 

atividades que serão integradas no futuro. 

2.1. IDE e Gestão Territorial 

Gestão territorial é definida pela Organização das Nações Unidas – ONU e a 

Federação Internacional de Geômetras – FIG como sendo o processo de se 

determinar e disseminar informações sobre a situação legal dos imóveis, uso e valor 

da terra e seus recursos associados (UNITED NATIONS/FIG 1996). Neste sentido, o 

sistema de gestão territorial inclui o registro de imóveis, o cadastro e mapeamentos, 

as informações fiscais e de meio ambiente. Basicamente, existem três elementos 

importantes para gerenciar a terra. O primeiro diz respeito ao levantamento 

sistemático do território, o segundo refere-se à existência de políticas claras de 

gerenciamento territorial. E finalmente o terceiro, que tem objetivo motivar a 

participação dos gestores e produtores de informações territoriais para a obtenção 

de recursos para produzir a informação. 

A gestão territorial faz uso de políticas territoriais para determinar normas e 

responsabilidades de agências que lidam com informações territoriais (ENEMARK e 

PARKER, 2005). A gestão territorial dá suporte a operações efetivas e eficientes do 

mercado de terras, que inclui o levantamento cadastral, para identificar 

desmembramentos ou remembramentos; o registro de terras, para dar suporte a 

simples transações como compra, venda, aluguel ou hipoteca; e o sistema 

informações territoriais, que facilitam a análise e o acesso a relevantes informações 

sobre terras (WILLIAMSON et al, 2005). Isso ocorre porque dados contidos nestes 
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sistemas de gestão territorial contêm o contexto social e o legal. Estes são baseados 

na concordância de conceitos determinados por leis, pelo direito comum, e aspectos 

culturais (BURMANTJE, 2005). 

Segundo Enemark et al (2005),  a gestão territorial deve seguir princípios de 

desenvolvimento sustentável, no que diz respeito aos direitos, responsabilidades e 

restrições relativos à terra. Nos anos 90 já existia essa ideia de desenvolvimento 

sustentável. Nichols (1993) aponta três elementos que devem ser equilibrados: o 

econômico, o institucional e o ambiental.  

A perspectiva econômica lida com a riqueza que a terra pode trazer devido ao 

seu uso, desenvolvimento e recursos. O aspecto institucional lida com legislações e 

regras que fazem com que, por um lado, a terra seja economicamente desenvolvida 

e, por outro, exista o uso consciente da sua exploração.  

A perspectiva institucional da gestão territorial também contempla as 

regulamentações e os princípios básicos para gerir a terra. BURMANTJE (2005) 

complementa Nichols (1993) afirmando que esse componente legal para problemas 

relacionados com terra permite, em linhas gerais, determinar como o sistema 

territorial deverá funcionar. Outro aspecto institucional importante é a 

disponibilização dos requisitos necessários para os investimentos financeiros que o 

governo precisa aplicar nas atividades da gestão territorial.  

A perspectiva ambiental está relacionada à proteção da terra e sua 

interdependência com fatores físicos, químicos e biológicos. Basicamente esta 

perspectiva está relacionada ao modo como a terra deve ser explorada para ser 
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garantida para as gerações futuras. A Figura 2, a seguir, mostra a integração dos 

três elementos. 

 

Figura 2 – Desenvolvimento sustentável da gestão territorial. Adaptado de Nichols (1993). 

 

Quando políticas de gestão territorial são implantadas, elas podem servir 

como guias para a determinação dos princípios a serem adotados nos documentos 

políticos-institucionais, pesquisas, programas governamentais ou educacionais e 

treinamentos (BURMANTJE, 2005).  

Uma gestão territorial integrada depende das políticas territoriais como as leis 

de registro territorial, os códigos de obras e planejamento, e a política de IDEs que 

se destina a facilitar a efetiva e eficiente gestão de dados espaciais. Porém, para a 

construção de uma política de IDE, é necessária a consulta de políticas territoriais 

existentes para evitar conflitos e duplicações. Segundo Rajabifard (2005), as 

estruturas organizacionais de gestão territorial devem levar em conta as definições 
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culturais locais e judiciais com planejamentos institucionais, talvez mudando com o 

passar do tempo, a fim de melhor apoiar a implementação de políticas territoriais e 

de governabilidade. 

A partir de um Sistema Cadastral devidamente integrado, é possível definir de 

forma consistente os direitos de propriedade, as responsabilidades e as obrigações, 

assim como reconhecer as oportunidades e limitações da utilização do solo, as 

exigências ambientais e limitações, permissões coerentes e estimativas de 

tributação aceitáveis. 

No aspecto cadastral a integração de dados espaciais é indispensável para 

manter as informações territoriais atualizadas e fidedignas com a realidade física e 

jurídica. EUROGI (2001) define alguns pontos necessários para que o cadastro 

possa ser integrado a uma IDE: 

 Definição da unidade territorial básica; 

 Método comum de Georreferenciamento; 

 Padronização; 

 Padrões de interoperabilidade; 

 Custo/benefício; 

 Desenvolvimento sustentável; 

 Arrecadação; 

 Atender as perspectivas do Cadastro 2014 (FIG). 

 

O cadastro tem como principal objetivo armazenar as informações territoriais, 

contendo a forma, dimensões e outras informações sobre a unidade cadastrada. 

Sobre o aspecto de atualização cadastral, no caso de alteração de limites, a unidade 

territorial original é substituída por uma nova, porém a antiga deve ser armazenada 

no histórico. 
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2.2. O papel do Cadastro numa IDE 

A Organização das Nações Unidas – ONU e a Federação Internacional de 

Geômetras – FIG sugerem, na Declaração de Bogor sobre Reforma Cadastral de 

1996, que o modelo espacial cadastral (normalmente um mapa cadastral) deveria 

ser a camada fundamental dentro de uma IDE, permitindo assim a integração de 

diferentes formas de dados espaciais (UNITED NATIONS/FIG, 1996). Neste caso é 

necessário o uso de mapas com maior precisão, ou seja, escalas de maior 

representação para servir de base para os dados espaciais existentes em escalas 

menores. A proposta da declaração é que as cartas cadastrais sejam a camada de 

referência para a integração de dados espaciais. 

O diferencial de uma carta cadastral, em comparação com outros dados 

espaciais, é o seu nível de detalhamento, já que representam cada parcela, a 

unidade territorial utilizada por grande parte dos sistemas cadastrais. 

A construção deste tipo de estrutura deve seguir procedimentos técnicos e 

precisos para uma melhor representação do mundo real. Estes procedimentos são 

realizados com auxílio de equipamentos específicos, como por exemplo, estações 

totais e receptores de sinais de posicionamento por satélite. Para a elaboração de 

uma Base Cadastral confiável, é necessária a prática de procedimentos padrão para 

realização de levantamentos cadastrais, realizados por profissionais devidamente 

habilitados. 

O primeiro passo para possibilitar a integração do cadastro a uma IDE é 

definir os padrões para os dados e metadados, assim como estabelecer as políticas 
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de atualização e de acesso aos dados espaciais. A partir daí, associar os dados 

descritivos a este objeto, tornando possível a sua classificação. 

O conceito de parcela como unidade territorial do cadastro influencia nos 

processos de gestão territorial. Para López (2009), qualquer fenômeno do território 

(por exemplo, um cultivo, uma construção, um tipo de solo, um recurso mineral) 

ocorre sobre uma porção do território pertencente a uma pessoa física ou jurídica, e 

é de fundamental importância conhecer quem é o proprietário para poder intervir de 

maneira direta ou indireta sobre este fenômeno. 

A gestão dos fenômenos territoriais que ocorrem sobre cada parcela exige o 

conhecimento inequívoco da sua geometria e das relações espaciais existentes, 

exigindo-se uma maior qualidade no aspecto posicional da parcela. Os elementos 

como vias, hidrografia, vegetação ou propriedades são exemplos de elementos que 

compõem uma IDE. No caso de uma IDE constituída pelo cadastro, estes elementos 

podem ser compostos por uma ou mais parcelas.  

Na Europa, o projeto INSPIRE propõe padrões para a integração do cadastro 

a IDEs, destacando-se as especificações da unidade cadastral, a parcela.  Estas 

especificações foram criadas a partir de consultas realizadas entre as instituições 

cadastrais dos países envolvidos. Para realizar um estudo detalhado de sistemas 

cadastrais em cada país foi criado um grupo de trabalho composto pelo: Comité 

Permanente de Cadastro da União Europeia – PCC e Eurogeographic (organização 

que reúne instituições públicas nacionais com competência em geodésia, cartografia 

e cadastro) (MARTIN-VARÉS 2010). 
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As pesquisas realizadas tinham como objetivo identificar as principais 

características dos sistemas cadastrais de cada país. Analisando-se também o uso 

da parcela cadastral na infraestrutura de cada país, a acessibilidade e 

disponibilidade de dados. Os dados cadastrais são utilizados como base de outros 

temas da INSPIRE e a harmonização da parcela cadastral pode ser considerada 

como um pré-requisito para a integração de outros temas. 

As especificações sobre a parcela cadastral, no entanto, não tem por objetivo 

harmonizar os conceitos de propriedade e direitos relacionados às parcelas, que são 

inerentes à realidade de cada país, mas centra-se sobre os aspectos geométricos 

(TWGCP, 2009).  Dentre as especificações foram estabelecidas os dados que são 

obrigatórios, condicionais e opcionais, o Quadro 2 mostra a lista de atributos 

obrigatórios usados na parcela cadastral da INSPIRE. 

Quadro 2 – Lista de atributos obrigatórios da parcela utilizada na INSPIRE. Adaptado de MARTIN-

VARÉS (2010). 

ATRIBUTOS DESCRIÇÃO 

areaValue  Área da parcela 

beginLifespanVersion  Data que foi inserida 

endLifespanVersion  Data que foi encerrada 

geometry  Geometria 

inspireId  Identificador da parcela na INSPIRE 

label  Rótulo 

nationalCadastralReference  Sistema de referencia  

referencePoint Centroide 

validFrom  Desde quando a parcela é válida no mundo real. 

validTo  Até quando a parcela será válida no mundo real. 

zoning  Zona Cadastral 
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A interoperabilidade de um sistema só é possível se os dados forem 

comparáveis e avaliáveis. Assim, foram estabelecidos elementos e sub-elementos 

de qualidade para as parcelas cadastrais, de acordo com as normas ISO: 

completitude (taxa de itens ausentes), consistência lógica (vazios, superposição de 

harmonização de limites), precisão posicional, precisão temporal e precisão 

temática. O Quadro 3 mostra algumas recomendações sobre a qualidade mínima 

desejável para os dados.  

Quadro 3 – Especificações da INSPIRE para as Parcelas Cadastrais. Fonte: López (2009). 

Nome Elemento Subelemento Recomendação 

Taxa de Itens 
Ausentes 

Integridade Omissão 0% de Erro 

Superposição 
Consistência 

Lógica 
Consistência 
Topológica 

Sem 
Superposições 

Vazio – – Sem Vazios 

Limites – – Sem Erros 

Valor Médio das 
Incertezas 

Precisão 
Posicional 

Precisão Absoluta 
ou Externa 

≤ 1m urbana           
≤ 2,5m rural 

 

Além das especificações do Quadro 3, adota-se como precisão temporal uma 

taxa de atualização menor ou igual a um ano. Todas estas especificações foram 

testadas e consideradas factíveis. 



ANÁLISE DO CADASTRO RURAL COM VISTAS À SUA INTEGRAÇÃO A INFRAESTRUTURA NACIONAL DE DADOS ESPACIAIS - INDE 

 

JOÃO ALEXANDRE DE SOUSA NETO                                                                                  joao.geotecnologo@gmail.com 27 

 

 

3. IDE NO BRASIL – Decreto 6.666/2008 – INDE 

No Brasil, em novembro de 2008, entrou em vigor o Decreto 6.666, que 

instituiu a Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais – INDE, com objetivo de 

promover o adequado ordenamento na geração, no armazenamento, no acesso, no 

compartilhamento, na disseminação e no uso dos dados geoespaciais nas esferas 

federal, estadual, distrital e municipal (BRASIL, 2008).  

Através dos recursos oferecidos pela INDE é possível evitar a duplicidade e o 

desperdício de gastos com recoleta de dados. O decreto também determina a 

criação de um portal para disseminação dos dados Geoespaciais, denominado de 

Sistema de Informações Geográficas do Brasil – SIG Brasil, como mostra a Figura 3.  

 

Figura 3 – Homepage do SIG BRASIL. Fonte: INDE (2010). 
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A Comissão Nacional de Cartografia – CONCAR – é  a comissão responsável 

pela determinação de prazos para a real implantação da INDE. Um componente 

pressuposto pela CONCAR é o desenvolvimento da Mapoteca Nacional Digital – 

MND, que é definida como: 

o conjunto de dados geoespaciais (vetoriais e matriciais) 
devidamente estruturados, seus Bancos de Dados Auxiliares – BDA 
e os seus metadados, armazenados em repositórios distribuídos e 
compartilhados, referentes ao espaço geográfico brasileiro 
(CONCAR, 2008).  

 

A MND é constituída dos dados referentes às informações geoespaciais, 

produzidas para o Sistema Cartográfico Nacional – SCN, nas escalas da Cartografia 

Sistemática Terrestre Básica, definidas de 1:25.000 e menores.  

Antes do decreto a CONCAR já havia elaborado as Especificações Técnicas 

para Estruturação de Dados Geoespaciais Vetoriais para a MND. E outras 

especificações já foram elaboradas ou estão em fase de produção. Algumas das 

especificações passaram por consulta pública, como por exemplo, as Especificações 

sobre os Metadados Geoespaciais. Na INDE estão previstas especificações para 

Estrutura de Dados Geoespaciais Vetoriais, Estrutura de Metadados Geoespaciais, 

Aquisição de Dados Geoespaciais Vetoriais, Representação de Dados Geoespaciais 

Vetoriais, Estrutura de Dados Geoespaciais Matriciais, Produtos de Conjunto de 

Dados Geoespaciais e o Controle de Qualidade de Dados Geoespaciais. A Figura 4 

demonstra as especificações da INDE. 

http://www.concar.ibge.gov.br/MND2007/ESPECIFICAÇOES%20TECNICAS%20PARA%20ESTRUTURACAO%20DE%20DADOS%20GEOESPACIAIS%20VETORIAIS_V2.0_10_10_2007.zip
http://www.concar.ibge.gov.br/MND2007/ESPECIFICAÇOES%20TECNICAS%20PARA%20ESTRUTURACAO%20DE%20DADOS%20GEOESPACIAIS%20VETORIAIS_V2.0_10_10_2007.zip
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Figura 4 – Especificações da INDE. Fonte: Exército Brasileiro/DSG (2008). 

 

O Comitê de Planejamento da Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais – 

CINDE, criado pela CONCAR, elaborou o “Plano de Ação para Implantação da 

Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais”. Este documento aborda as dimensões 

de implementação de uma IDE, envolvendo aspectos organizacionais, técnicos e 

humanos. A Figura 5 mostra o plano de implantação.  
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Figura 5 – Plano de Implantação da INDE. Fonte: CINDE (2010). 
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Um dos pontos discutidos no Plano de Ação para a Implantação da INDE é o 

aspecto dos Atores, ou seja, as partes envolvidas ou interessadas na efetiva criação 

da INDE. Estes participantes podem ser órgãos do setor público ou privado, 

instituições acadêmicas e usuários finais (a sociedade). 

De acordo com Cinde (2009), os atuantes no desenvolvimento da INDE, se 

dividem em: 

 Atores organizacionais e administrativos – Envolvidos com 
questões de coordenação, manutenção da INDE, por exemplo: 
CONCAR/ IBGE/ MPOG – SPI; 

 Produtores de dados geoespaciais fundamentais de referência - 
Por exemplo: serviços oficiais de cartografia (terrestre e especial), 
empresas de aerolevantamento, concessionárias de serviços 
públicos; 

 Produtores de informações temáticas – Encaram o dado / 
informação geográfica temática, referenciada a partir dos dados e 
informação geoespaciais de referência, como produto ou serviço. 
Exemplo: serviços oficias de informações temáticas (CPRM); 
MMA, e outras; 

 Usuários de informações de referência temáticas e Produtores de 
informações de valor agregado – Associam diversas informações, 
eventualmente análises espaciais para a elaboração de novos 
produtos e serviços. Exemplo: GeoBNDES; GSI – GEOPR; 

 Empresas de iniciativa privada – Oferecem produtos geográficos, 
programas, equipamentos e sistemas relacionados com o 
processamento de dados e informações geoespaciais, e sistemas 
que utilizam geotecnologias; 

 Provedores de serviços de desenvolvimento de sistemas e de 
bases de dados geoespaciais, em apoio a operações e serviços 
de consulta. 

 

A implantação da INDE está divida em ciclos e estes têm o objetivo de realizar 

uma integração entre os órgãos envolvidos na direção vertical, tanto no sentido de 

cima para baixo que representa a coordenação, como no sentido de baixo para cima 

que representa a integração das estruturas de dados e metadados já existentes. Os 

ciclos são: 
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 Ciclo I: de junho de 2009 até dezembro de 2010; 

 Ciclo II: de 2011 até 2014; 

 Ciclo III: de 2015 até 2020. 

Até o final do primeiro Ciclo, o objetivo é implantar toda a infraestrutura de 

dados e metadados, bem como os serviços necessários para a publicação de 

Informações Geoespaciais – IG, em alguns órgãos do setor público federal. Para a 

distribuição de dados e metadados será estruturado o Diretório Brasileiro Dados 

Geoespaciais – DBDG. A Figura 6 mostra as fases deste ciclo. 

 

Figura 6 – Ciclo I de Implantação da INDE. Fonte: CINDE 2010. 

O Ciclo II é definido como o ciclo de consolidação do DBDG no governo 

federal e sua extensão para os demais níveis do governo. Outro objetivo deste ciclo 

é a integração com outros IDEs nos níveis continental, regional, e 

institucional/corporativo. E tendo como principal meta do ciclo transformar a INDE na 

principal ferramenta de busca, exploração e acesso de dados e metadados 

geoespaciais do Brasil. 
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No Ciclo III, espera-se que todos os setores produtivos da sociedade, além do 

governo, tenham conhecimento do DBDG. Este ciclo tem como principal objetivo 

tornar esta ferramenta como suporte para a formulação de políticas públicas, sendo 

utilizada pelo setor governamental e pela própria sociedade nas tomadas de 

decisões. 

3.1. Modelagem de Dados 

 O processo de abstração dos objetos e fenômenos geográficos foi realizado 

com base na análise da fisiografia do espaço geográfico brasileiro, atendendo as 

escalas da Cartografia Sistemática Terrestre Básica, definidas de 1:25.000 e 

menores.   

A técnica de modelagem conceitual utilizada para a implantação da INDE foi a 

OMT-G (Object-Modeling Technique for Geographic Applications). Segundo Borges, 

Davis Jr. e Laender (2001), o modelo OMT-G propõe uma série de primitivas que 

permitem construir o esquema estático de aplicações geográficas, no qual são 

especificadas as classes envolvidas no problema, juntamente com suas 

representações básicas e seus relacionamentos. 

As figuras 7, 8 e 9 apresentam as estruturas de classes utilizadas no modelo 

OMT-G adotado pela INDE. A Figura 7 mostra a diferença entre uma classe 

convencional e uma classe georreferenciada, sendo a convencional uma classe 

apenas relacionada a tabelas e a georreferenciada que possui o seu relacionamento 

tabular a um tipo de representação espacial.  
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Figura 7 – Notação Gráfica para as Classes e Objetos. Fonte: BORGES, DAVIS JR. e LAENDER 
(2001). 

No modelo OMT-G existem classes específicas para representações 

espaciais, como, Geo-Campos e Geo-Objetos. A classe Geo-Campo representa a 

distribuição espacial de uma variável que possui valores em todos os pontos 

pertencentes a uma região geográfica, num dado tempo t (CAMARA et al, 2001). A 

Figura 8 mostra os tipos de classes de Geo-Campos, como, por exemplo, Imagens 

de Satélites e Curvas de Nível. 
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Figura 8 – Geo-Campos. Fonte: BORGES, DAVIS JR. e LAENDER (2001). 

A classe de Geo-Objetos é definida como um elemento único que possui 

atributos não-espaciais e está associado a múltiplas localizações geográficas. A 

localização pretende ser exata e o objeto é distinguível de seu entorno (CAMARA et 

al, 2001). A Figura 9 mostra os Geo-Objetos, que representam, por exemplo, pontos, 

linhas e polígonos. 
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Figura 9 – Geo-Objetos. Fonte: BORGES, DAVIS JR. e LAENDER (2001). 

As classes foram agrupadas em categorias de informação, cuja ideia básica 

para este agrupamento é o aspecto funcional comum. O Quadro 4, a seguir, mostra 

as categorias de informação atribuídas na INDE. 

Quadro 4 – Categorias de Informação. Fonte: CINDE (2009). 

Seção 1 Hidrografia 

Categoria que representa o conjunto das águas 
interiores e oceânicas da superfície terrestre, bem 
como elementos, naturais ou artificiais, emersos 
ou submersos, contidos nesse ambiente. 

Seção 2 Relevo 

Categoria que representa a forma da superfície 
da Terra e do fundo das águas tratando, também, 
os materiais expostos, com exceção da cobertura 
vegetal. 

Seção 3 Vegetação 
Categoria que representa, em caráter geral, os 
diversos tipos de vegetação natural e cultivada. 

Seção 4 
Sistema de 
Transporte 

Categoria que agrupa o conjunto de sistemas 
destinados ao transporte e deslocamento de 
carga e passageiros, bem como as estruturas de 
suporte ligadas a estas atividades. 
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3.2. Dados Geoespaciais 

Dados espaciais são quaisquer tipos de dados que descrevem fenômenos aos 

quais esteja associada alguma dimensão espacial (BORGES, 2009). Ou seja, os 

dados geoespaciais são dados espaciais em que a dimensão espacial refere-se ao 

seu posicionamento na Terra em um determinando período. 

No Inciso I do art 2º do Decreto 6.666, que determina a INDE, define-se o que 

é dado ou informação geoespacial: 

Seção 5 
Energia e 

Comunicações 

Categoria que representa as estruturas 
associadas à geração, transmissão e distribuição 
de energia, bem como as de comunicação. 

Seção 6 

Abastecimento 
de Água e 

Saneamento 
Básico 

Categoria que agrupa o conjunto de estruturas 
associadas à captação, ao armazenamento, ao 
tratamento e à distribuição de água, bem como as 
referentes ao saneamento básico. 

Seção 7 
Educação e 

Cultura 

Categoria que representa as áreas e as 
edificações associadas à educação e ao esporte, 
à cultura e ao lazer. 

Seção 8 
Estrutura 

Econômica 

Categoria que representa as áreas e as 
edificações onde são realizadas atividades para 
produção de bens e serviços que, em geral, 
apresentam resultado econômico. 

Seção 9 Localidades 
Categoria que representa os diversos tipos de 
concentração de habitações humanas. 

Seção 10 
Pontos de 
Referência 

Categoria que agrupa as classes de elementos 
que servem como referência a medições em 
relação à superfície da Terra ou aos fenômenos 
naturais. 

Seção 11 Limites 

Categoria que representa os distintos níveis 
político-administrativos e as áreas especiais; 
áreas de planejamento operacional, áreas 
particulares (não classificadas nas demais 
categorias), bem como os elementos que 
delimitam materialmente estas linhas no terreno. 

Seção 12 
Administração 

Pública 

Categoria que representa as áreas e as 
edificações onde são realizadas as atividades 
inerentes ao poder público. 

Seção 13 
Saúde e 

Serviço Social 

Categoria que representa as áreas e as 
edificações relativas ao serviço social e à 
saúde. 
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aquele que se distingue essencialmente pela componente espacial, 
que associa a cada entidade ou fenômeno uma localização na Terra, 
traduzida por sistema geodésico de referência, em dado instante ou 
período de tempo, podendo ser derivado, entre outras fontes, das 
tecnologias de levantamento, inclusive as associadas a sistemas 
globais de posicionamento apoiados por satélites, bem como de 
mapeamento ou de sensoriamento remoto. 
 

Sobre a Representação do Espaço Territorial, a INDE segue as diretrizes 

fixadas pelo Decreto Lei 243 de 1967. O decreto informa que o espaço territorial 

brasileiro deve ser representado através de cartas e outras formas de expressão 

afins. Quanto à representação dimensional, as cartas classificam-se em: 

planimétricas e plano altimétricas. Quanto ao aspecto informativo as cartas 

classificam-se em: 

 Gerais: quando proporcionam informações genéricas, de uso não 

particularizado; 

 Especiais: quando proporcionam informações específicas, destinadas, em 

particular, a uma única classe de usuários; 

 Temáticas: quando apresentam um ou mais fenômenos específicos, servindo 

a representação dimensional apenas para situar o tema. 

O Decreto Lei 243 de 1967 ainda se encontra em vigor, porém a classificação 

não abrange os modelos de representação espacial atuais. Deste modo, mantendo-

se em vigor o Decreto Lei e conciliando a visão atual da análise de sistemas sobre a 

hierarquia das informações, estes dados classificam-se em: Fundamentais; 

Fundamentais de Referência; Temáticos; Temáticos de Referência; e Especiais. O 

CINDE (2009) define como: 



ANÁLISE DO CADASTRO RURAL COM VISTAS À SUA INTEGRAÇÃO A INFRAESTRUTURA NACIONAL DE DADOS ESPACIAIS - INDE 

 

JOÃO ALEXANDRE DE SOUSA NETO                                                                                  joao.geotecnologo@gmail.com 39 

 

 

 Dados Fundamentais: São dados que proporcionam informações 
genéricas de uso não particularizado, elaborados como bases 
imprescindíveis para o referenciamento geográfico de 
informações à superfície do território nacional; 

 Dados Fundamentais de Referência: São os subconjuntos dos 
dados fundamentais que obedecem as seguintes condições: 
serem produzidos de acordo com os padrões de dados de 
referência INDE e serem definidos pela legislação em vigor como 
dados de referência; 

 Informações Temáticas: São aquelas que apresentam um ou 
mais fenômenos específicos, servindo a representação 
dimensional apenas para situar o tema. Sendo consideradas 
como informações ou conhecimentos gerados para promover o 
desenvolvimento econômico e social; 

 Informações Temáticas de Referência: São os subconjuntos das 
Informações Temáticas que obedecem as seguintes condições: 
serem produzidos de acordo com os padrões de dados de 
referência INDE e serem definidos pela legislação em vigor como 
dados de referência para outras Informações Temáticas; 

 Dados Especiais: Conforme descrito no Decreto Lei 243/67, são 
aqueles que registram informações específicas, destinadas, em 
particular a uma única classe de usuários. Neste documento são 
reconhecidos como dados especiais: cartas náuticas e cartas 
aeronáuticas. 

 

Os dados e informações de referência se distinguem dos outros por estes 

serem produzidos de acordo os padrões da INDE. Os dados e informações que não 

são de referência são dados que não atendem as especificações da INDE, 

produzidos por qualquer organização participante da INDE, cujo os Metadados já 

estejam disponíveis. 

3.3. Metadados 

Os metadados são definidos por um conjunto de dados e informações que 

documenta e descreve os dados (FREITAS, 2005). Com a popularização dos 

metadados, foram denominados de “dados sobre os dados”. A utilização dos dados 

geoespaciais traz a necessidade de utilização de metadados para a conscientização 
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de seu uso adequado. O Inciso II do art 2º do Decreto 6.666/2008 define metadados 

como:  

conjunto de informações descritivas sobre os dados, incluindo as 
características do seu levantamento, produção, qualidade e estrutura 
de armazenamento, essenciais para promover a sua documentação, 
integração e disponibilização, bem como possibilitar a sua busca e 
exploração. (BRASIL, 2008) 
 
 

Atualmente, várias entidades públicas e privadas são produtoras de dados 

geoespaciais, e dentre estas algumas são distribuidoras. E com o grande volume de 

fluxo de dados, surge a necessidade de adotar normas e padrões que garanta a 

interoperabilidade entre diversos sistemas e permita o compartilhamento dos dados 

entre as diversas entidades. Na INDE, os Metadados Geoespaciais estão 

conceituados e estruturados em seções com funções específicas de: 

 Identificar o produtor e a responsabilidade técnica de produção; 

 Padronizar a terminologia utilizada; 

 Garantir o compartilhamento e a transferência de dados; 

 Viabilizar a integração de informações; 

 Possibilitar o controle de qualidade; 

 Garantir os requisitos mínimos de disponibilização. 

A proposta do perfil de Metadados Geoespaciais Brasileiro baseia-se nas 

normas internacionais da ISO 19115, e outros perfis também baseados nela, como 

os perfis da Espanha, Portugal, Peru, América do Norte (Canadá/EUA) e América 

Latina. Foi adotado na INDE grande parte das seções de metadados contidas na 
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ISO 19115, atendendo as características da documentação geoespacial produzida 

no Brasil. As seções adotadas são: 

1. MD_Metadata – INFORMAÇÕES DO CONJUNTO DE ENTIDADES DE 

METADADOS: define metadados de um produto e estabelece hierarquia; 

2. MD_Identification – INFORMAÇÕES DE IDENTIFICAÇÃO: informação básica 

requerida para identificar univocamente um produto; 

3. MD_Constraints – INFORMAÇÕES DE RESTRIÇÕES: restrições legais e de 

segurança no acesso e no uso dos dados; 

4. DQ_DataQuality – INFORMAÇÕES DE QUALIDADE DOS DADOS: descreve 

sua linhagem (fontes e processos de produção), a qualidade e os testes 

efetivados nos dados.  

5. MD_MaintenanceInformation – INFORMAÇÕES DE MANUTENÇÃO DOS 

DADOS: descreve práticas de manutenção e atualização; 

6. MD_SpatialRepresentation – INFORMAÇÕES DE REPRESENTAÇÃO 

ESPACIAL: descreve mecanismo usado para representar os dados geoespaciais 

(matricial ou vetorial); 

7. MD_ReferenceSystem – INFORMAÇÕES DO SISTEMA DE REFERÊNCIA: 

descreve sistema de referência espacial e temporal usado; 

8. MD_ContentInformation – INFORMAÇÕES DE CONTEÚDO: descreve 

conteúdo do(s) catálogo(s) de abrangência e de feições usado(s) para definir 

feições de dados geoespaciais; 
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9. MD_Distribution – INFORMAÇÕES DO DISTRIBUIDOR: informações do 

distribuidor e métodos de acesso aos dados geoespaciais. 

A partir das seções de metadados propostas na ISO 19115, e que atendem os 

aspectos dos dados geoespaciais brasileiro, foi gerado um Perfil de Metadados 

Geoespaciais Brasileiro sumarizado. Este demonstra um conjunto de elementos 

inicial (Ciclo I da INDE), que irão formar a base da documentação dos dados 

geoespaciais que serão mantidos na infraestrutura. O Quadro 5, a seguir, mostra o 

perfil elaborado para os metadados. 
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Quadro 5 – Entidades e elementos do Núcleo Mínimo de Metadados. Fonte: CEMG (2009). 

1. Título (obrigatório) 2. Data (obrigatório) 

3. Responsável (obrigatório) 4. Extensão Geográfica (condicional) 

5. Idioma (obrigatório) 
6. Código de Caracteres do CDG 
(condicional) 

7. Categoria Temática (obrigatório) 8. Resolução Espacial (opcional) 

9. Resumo (obrigatório) 10. Formato de Distribuição (obrigatório) 

11. Extensão Temporal e Altimétrica 
(opcional) 

12. Tipo de Representação Espacial 
(opcional) 

13. Sistema de Referência (obrigatório) 14. Linhagem (opcional) 

15. Acesso Online (opcional) 16. Identificador Metadados (opcional) 

17. Nome Padrão de Metadados 
(opcional) 

18. Versão da Norma de Metadados 
(opcional) 

19. Idioma dos Metadados (condicional) 
20. Código de Caracteres dos 
Metadados (condicional) 

21. Contato para Metadados (obrigatório) 22. Data dos Metadados (obrigatório) 

23. Status (obrigatório)  

 

Uma das propostas na utilização de metadados é sobre a sua produção. É 

recomendado que sejam elaborados pelo responsável na confecção dos respectivos 

produtos que estão sendo documentados, ou seja, seguindo a mesmo processo de 

produção. 
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4. CADASTRO MULTIFINALITÁRIO 

Cadastro é um inventário público de dados metodicamente organizados 

concernentes a parcelas territoriais, dentro de uma determinada região 

administrativa (país, estado, província, município, distrito, comarca), baseado no 

levantamento dos seus limites. Esse conceito representa um consenso em nível 

internacional do significado do termo cadastro, sendo adotado por diversos autores 

(Williamson, 1983; Dale, 1990; Blachut, 1979; Mclaughlin, 1997).  

O conceito de cadastro multifinalitário tem sido apresentado e discutido nas 

últimas três décadas. Williamson (1985) descreve este cadastro como um inventário 

de parcelas territoriais e mapas em grande escala que representam os limites destas 

parcelas, que são utilizados como referência  por diversos usuários e finalidades.  

Abdul Majid (2010) afirma que o cadastro multifinalitário deve ser projetado 

como um sistema público baseado numa estrutura de informações geoespaciais 

precisa, base cartográfica e outros níveis de informação para proporcionar um 

registro completo dos limites de propriedade e sua integração com registros 

territoriais distribuídos em outras instituições e usuários. O autor utiliza tecnologias 

de disseminação da informação e compartilhamento de informações via web  para o 

desenvolvimento de um protótipo de cadastro com essas características. O Cadastro 

Multifinalitário é definido como um sistema de informações territoriais projetado para 

servir tanto a organizações públicas como privadas, além de servir aos cidadãos 

(DALE & MCLAUGHLIN, 1990). 
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CARNEIRO (2003) descreve as características principais do cadastro 

multifinalitário: 

 A utilização da parcela cadastral como unidade fundamental da 
organização espacial;  

 A relação de uma série de registros territoriais (tais como direitos, 
valor e uso do solo) a essa parcela;  

 O fato de ser o mais completo possível como cobertura espacial;  

 O fornecimento de um meio eficiente de acesso aos dados. 

 
 

A maior parte dos cadastros existentes foi planejada, inicialmente, para fins 

tributários, e, posteriormente, estes cadastros passaram a fazer os cálculos dos 

impostos a partir das formas e dimensões dos imóveis (ÁGUILA & ERBA, 2005). 

Com o passar do tempo, o cadastro passou a complementar as informações do 

Registro de Imóveis. E diante desta evolução, o cadastro, que já desempenhava 

funções do Cadastro Econômico (tributário), passou a também realizar atividades do 

Cadastro Geométrico (físico) e do Cadastro Jurídico (registro de imóveis). 

4.1. Parcela Territorial 

A unidade territorial parcela é utilizada desde o Cadastro Napoleônico (século 

XVIII), naquele tempo a parcela foi definida como sendo uma porção da superfície 

da terra delimitada fisicamente, sujeita ao mesmo uso e encargos e possuída pela 

mesma pessoa (BRANDÃO, 2003). 

Seguindo o mesmo sentido da definição do Cadastro Napoleônico, a FIG 

define a parcela como: 

a unidade territorial básica do Cadastro, correspondente a uma 
determinada extensão territorial com uma determinada 
característica, ou seja, uma porção do território com condições 
homogêneas de domínio. Cada parcela é definida por limites 
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formais ou informais e possui um único código identificador. (FIG, 
2005). 

 
 

Segundo Galdino (2006) as principais características da parcela territorial, 

entre outras, são:  

 
 continuidade espacial – o território considerado é dividido em 

parcelas, e as parcelas entre si apresentam-se sempre contíguas, 
sem distinção de públicas ou particulares; 

  mesmo regime jurídico, ou seja, possuída sempre por uma 
pessoa física ou jurídica, seja esta pública (praças, logradouros, 
ruas, autoestradas, etc.) ou privada (empresas, cooperativas, 
sociedades, etc.);  

 pertencer à mesma localização político-administrativa (estado, 
município, distrito, etc.);  

 ser de mesmo uso, tais como, circulação, habitação, mineração, 
cultivo, etc. 
 

 

A definição dos limites da parcela tem como objetivo determinar 

geometricamente os limites legais que representa a garantia jurídica sobre tal 

domínio. Basicamente para delimitar onde começa e onde termina o direito de 

propriedade. 

Como foi visto a parcela pode representar vários elementos dentro da 

sociedade como, por exemplo, uma propriedade, uma via pública ou um rio. Para 

que o cadastro cumpra uma função multifinalitária, é necessário que cada unidade 

territorial seja reconhecida de forma clara. Por isso, a parcela deve conter dados que 

a identifiquem de forma inequívoca. 
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4.1.1. Identificação de Parcelas 

A nomenclatura cadastral estabelece a identificação de cada parcela e sua 

definição é fundamental para a vinculação com diferentes bases de dados 

territoriais. Assim é possível determinar diversas situações jurídicas dentro de um 

mesmo imóvel.  

  Para Dale & Mclaughlin (1990) o sistema de identificação de parcelas deve 

atender os seguintes requisitos: 

 

 Fácil de compreender; 

 Fácil de recordar para o proprietário; 

 Fácil de usar para o público e para os administradores; 

 Permanente; 

 Capaz de ser atualizado em subdivisões e unificações; 

 Único e com perfeita correspondência entre os registros e o 
terreno; 

 Preciso e pouco provável de ser transcrito erroneamente; 

 Bastante flexível para ser usado em todas as formas de 
administração territorial; 

 Econômico para introduzir e manter. 

 

Analisando os requisitos indicados para a construção de um identificador 

único de parcelas, é possível entender que o identificador deve ser de fácil 

compreensão tanto para os proprietários, como para os administradores territoriais. 

O identificador deve ser estável e permita atualizações (subdivisões e unificações), 

além de permitir que este seja trabalhado de diversas formas, sendo informatizado 

ou não o sistema cadastral. 
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O Cadastro possui vários sistemas de identificadores de parcelas, apesar da 

diversidade eles se baseiam em três sistemas: hierárquico, sequencial e 

quadriculas.  

O sistema hierárquico constrói um código a partir de subdivisões 

administrativas, partindo-se da maior para a menor unidade, no caso a parcela. Este 

é indicado para uso no cadastro urbano, devido a diversidade de subdivisões, como, 

por exemplo, bairro, quadra e lote. 

O sistema sequencial é a forma mais simples de identificação, pois é criada 

uma codificação em ordem sequencial de registro. Este sistema é melhor 

empregado no cadastro rural, pois na identificação de parcelas urbanas a densidade 

pode gerar grandes códigos e isto não atende ao requisito de fácil compreensão. 

O sistema de quadriculas é baseado num conjunto de linhas perpendiculares 

que formam quadrados iguais sobre o mapa e podem ser usadas como referência 

para localização de pontos e polígonos. Quando as coordenadas dos pontos ou 

centroides dos polígonos são utilizadas na identificação da parcela este identificador 

é chamado de geocódigo. A Figura 10 mostra as coordenadas do centroide da 

parcela, para a formação do geocódigo. 
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Figura 10 – Sistema de Identificador de Quadrículas. Fonte: LOCH & ERBA (2010). 

 

Para a formação do identificador os valores de L e N são mesclados, sendo 

estes intercalados, como mostra abaixo a formação do geocódigo. 

 

40 04 31 86 88 37 
LN LN LN LN LN LN 

 
 

 Além dos sistemas anteriores é possível adotar um sistema híbrido, 

utilizando-se dois sistemas como, por exemplo, o uso em conjuntos dos sistemas de 

quadriculas e o sistema hierárquico. Este sistema híbrido é indicado para ser 

utilizado no cadastro rural, devido a sua abrangência. A Tabela 1mostra um exemplo 

de uma propriedade rural na Escala de 1/5.000. 
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Tabela 1 - Exemplo de uso do Sistema de Identificador Híbrido.  Adaptado de Molina e Orden (2001). 

1º Bloco 

Folha do Mapeamento Nacional Escala 1/50.000 

0 

9 

4 

6 

Linha 3 

Coluna 0 

3 

2º Bloco 

Coordenada X do centroide da parcela: até a dezena 1 

2 

7 

Coordenada Y do centroide da parcela: até a dezena 9 

4 

2 

3º Bloco 

Nº de polígono cadastral atribuído 
  
  

0 

3 

4 

Nº de parcela cadastral atribuído 0 

0 

1 

8 

4º Bloco 
 Dígitos de controle gerados automaticamente. M 

A 
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4.2. Cadastro 2014 

Em 1998 a Comissão 7 da FIG publicou um documento com o objetivo de 

mostrar as tendências do Cadastro no mundo. Os principais elementos para 

elaboração do documento foram: o crescimento da automatização dos processos 

cadastrais e a importância do cadastro como parte de um sistema informações 

territoriais mais amplo, como por exemplo, uma IDE. 

A partir de análises das tendências foram desenvolvidos seis afirmações que 

prevê como será o Cadastro no ano de 2014: 

 Cadastro 2014 mostrará a situação jurídica completa das terras, 
incluindo os direitos e restrições; 

 A separação entre os mapas e registros será abolida; 

 O mapeamento cadastral será substituído pela modelagem; 

 O cadastro de papel e lápis acabará; 

 Cadastro 2014 será altamente privatizado. Setores público e 
privado trabalharão juntos; 

 Cadastro 2014 terá os custos recuperados. (KAUFMANN E 

STEUDLER,1998). 

 

No contexto atual, através dos avanços tecnológicos e a implantação de IDEs 

é possível atender todas as afirmações do Cadastro 2014. Para tanto, é necessário 

que o aspecto cadastral seja discutido desde o planejamento da IDE até a sua 

implantação. Deste modo a IDE será orientada com base no Cadastro. 

4.3. Cadastro no Brasil 

O cadastro brasileiro não é unificado, o cadastro rural tem administração e 

legislação federal, enquanto que o cadastro urbano é de responsabilidade dos 

municípios.  
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4.3.1. Cadastro Rural 

      O cadastro dos imóveis rurais é realizado pelo INCRA através do seu 

Sistema Nacional de Cadastro Rural – SNCR, de caráter declaratório e constituído 

apenas de dados descritivos.   O INCRA realiza também o Cadastro Técnico de 

Imóveis Rurais prioritariamente em áreas de interesse para a reforma agrária.  

Em agosto de 2001 foi instituída a Lei nº 10.267, que criou o Cadastro 

Nacional de Imóveis Rurais – CNIR e determinou o georreferenciamento dos Imóveis 

Rurais. A Lei propõe a integração de informações entre os órgãos envolvidos na 

gestão territorial rural, como o INCRA, a Secretaria Receita Federal e outros órgãos 

que necessitam de dados sobre o meio rural brasileiro, por exemplo, os Registros de 

Imóveis. 

A tributação dos imóveis rurais esteve sob a responsabilidade do INCRA até 

1990, quando a competência para a administração das receitas arrecadadas do 

Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR passou a ser da Receita Federal 

do Brasil – RFB.   Inicialmente, a RFB administrou o ITR com base nas informações 

cadastrais disponibilizadas pelo INCRA. Posteriormente, foi criado o Cadastro de 

Imóveis Rurais – CAFIR, que é a base de dados utilizada atualmente para a 

arrecadação do ITR.  

4.3.2. Cadastro Urbano 

      Ao contrário do cadastro das áreas rurais que é centralizado, o cadastro 

dos imóveis situados em áreas urbanas no Brasil não possui uma diretriz nacional 

que oriente  o seu funcionamento.  O estudo do cadastro imobiliário urbano exige, 
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portanto, o levantamento de informações diretamente nos setores de cadastro das 

prefeituras.  Para Brandão et al. (2010), esta é uma tarefa complexa, considerando-

se que o país possui atualmente 5.560 municípios, com realidades socioeconômicas  

bastante diversas e, portanto, com diferentes capacidades e necessidades para a 

implantação e o desenvolvimento do cadastro imobiliário.   

Para atender as demandas cadastrais, especialmente no meio urbano, 

oriundas de necessidades identificadas na gestão do território, incluindo exigências 

legais, como por exemplo, o Estatuto das Cidades (Lei nº 10.257/01), o Ministério 

das Cidades publicou a Portaria nº 511 de 7 de dezembro de 2009,  com diretrizes 

para a criação, instituição e atualização do Cadastro Territorial Multifinalitário – CTM 

nos municípios brasileiros. Essa Portaria estabelece importante avanço para o 

cadastro no Brasil, notadamente no aspecto conceitual: 

 
“Art. 1º O Cadastro Territorial Multifinalitário (CTM), quando adotado 
pelos Municípios brasileiros, será o inventário territorial oficial e 
sistemático do município e será embasado no levantamento dos 
limites de cada parcela, que recebe uma identificação numérica 
inequívoca. 
Art. 2º A parcela cadastral é a menor unidade do cadastro, definida 
como uma parte contígua da superfície terrestre com regime jurídico 
único.” 

 
 

A Portaria 511/2009 estabelece orientações para a implantação do CTM nos 

municípios brasileiros e não tem caráter obrigatório. Trata de questões relacionadas 

à cartografia cadastral, à multifinalidade do cadastro, à gestão e financiamento do 

cadastro, além da avaliação de imóveis. 
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5. METODOLOGIA DA PESQUISA 

Para atender aos objetivos da pesquisa, foram desenvolvidas as etapas 

apresentadas no esquema da Figura 11.   

 

Figura 11 - Metodologia da pesquisa. 



ANÁLISE DO CADASTRO RURAL COM VISTAS À SUA INTEGRAÇÃO A INFRAESTRUTURA NACIONAL DE DADOS ESPACIAIS - INDE 

 

JOÃO ALEXANDRE DE SOUSA NETO                                                                                  joao.geotecnologo@gmail.com 55 

 

 

Inicialmente foi realizada uma revisão bibliográfica, a fim de se obter o 

embasamento teórico nos temas Infraestrutura de Dados Espaciais – IDE e 

Cadastro Multifinalitário, além da análise da utilização da IDE nos contextos 

Nacional, Continental e Global. 

A análise dos sistemas de cadastro rural resultou na estruturação da relação 

entre objetos dos principais cadastros rurais existentes, o Sistema Nacional de 

Cadastro Rural – SNCR e o Cadastro Fiscal de Imóveis Rurais – CAFIR. As 

informações sobre cada sistema foram analisadas a partir de consultas realizadas a 

funcionários de ambas as instituições e também com a análise dos formulários de 

entrada dos dados. O objetivo destas análises é compreender o funcionamento de 

cada sistema. 

Nesta fase também foi analisado o Cadastro Nacional de Imóveis Rurais – 

CNIR previsto na Lei 10.267, o qual deve ser gerenciado pelo INCRA e a RFB. No 

caso do CNIR, foram analisadas as determinações da lei e uma proposta de 

utilização da unidade parcela neste sistema. 

Com o Decreto 6.666/2008, que instituiu a Infraestrutura Nacional de Dados 

Espacial no Brasil, fez-se necessária a análise sobre as diretrizes, especificações e 

modelagens que envolvem a implantação de uma IDE no Brasil. Para melhor 

assimilação dos assuntos envolvidos na pesquisa, foram estudadas as 

especificações técnicas sobre Aquisição de Dados, Dados Vetoriais e Metadados. 

Seguindo as atividades previstas no fluxograma da pesquisa, realizou-se a 

análise da implantação do CNIR em relação às especificações da INDE. Após esta 
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fase foi realizado o experimento de implantação do CNIR, utilizando-se a unidade 

territorial parcela. Para a realização desta avaliação foram inseridos dados 

simulados, com imóveis, parcelas e detentores fictícios. 
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6. SISTEMAS DO CADASTRO RURAL 

Neste capítulo serão descritos os sistemas que envolvem o Cadastro Rural: os 

atuais SNCR do INCRA e CAFIR da RFB, como também o sistema que está em fase 

de desenvolvimento, o CNIR. Serão apresentados os dados usados em cada 

sistema e quais os procedimentos necessários dentro de cada sistema. 

6.1. SNCR – Sistema Nacional de Cadastro Rural 

O Sistema Nacional de Cadastro Rural – SNCR administrado pelo INCRA, foi 

criado pela Lei nº 5.868, de 12 de dezembro de 1972. O SNCR compreende as 

informações relacionadas ao imóvel rural, envolvendo os cadastros: de Imóveis 

Rurais; de Proprietários e Detentores de Imóveis Rurais; de Arrendatários e 

Parceiros Rurais; de Terras Públicas. 

No SNCR, a unidade cadastral é o imóvel rural definido no art 4º da Lei nº 

8.629, de 25 de fevereiro de 1993: “Imóvel rural é o prédio rústico de área contínua, 

qualquer que seja a sua localização, que se destine ou possa se destinar à 

exploração agrícola, pecuária, extrativa vegetal, florestal ou agroindustrial” (BRASIL, 

1993). Nesse caso, ficam obrigados a prestar declaração de cadastro, nos prazos 

estabelecidos, todos os proprietários, titulares de domínio útil ou possuidores a 

qualquer título de imóveis rurais. 

O sistema SNCR é, atualmente, acessado via Internet por seus usuários 

(acesso exclusivo para os funcionários do INCRA), os quais podem ter acesso 

através de qualquer computador, sendo necessária a instalação de um programa de 

segurança do Serviço Federal de Processamento de Dados – SERPRO.  
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Os dados que alimentam o sistema são obtidos através dos formulários de 

Declaração para Cadastro de Imóveis Rurais, cujas informações são de inteira 

responsabilidade dos detentores. A Declaração possui três tipos de formulários: 

Dados Pessoais e de Relacionamentos (Anexo A); Dados sobre Estrutura (Anexo B); 

Dados sobre Uso (sendo este último condicionado a dimensão do imóvel rural, 

(Anexo C), (INCRA, 2002). A partir da análise do conteúdo dos formulários, foram 

construídos os diagramas de Classes e Objetos. A Figura 12 corresponde ao 

diagrama de classes e objetos do formulário de dados sobre o detentor. Já a Figura 

13 está relacionada a dois formulários de dados sobre imóvel, sendo um relacionado 

a estrutura, e outro relacionado ao uso. 
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Figura 12 – Diagramas de Classes e Objetos do Sistema SNCR, dados sobre o Detentor. 
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Figura 13 – Diagramas de Classes e Objetos do Sistema SNCR, dados sobre o Imóvel.
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6.1.1. Procedimentos Operacionais do SNCR 

Os usuários possuem senhas individuais e são classificados em diferentes 

perfis de acesso, com permissões específicas para consultas e/ou edição de dados. 

O sistema registra cada acesso e as operações realizadas, identificando o usuário 

que as executou, registrando data e horário. 

Dependendo do perfil de acesso, o usuário pode executar consultas, realizar 

inclusões, alterações e exclusões dos dados cadastrais sobre o imóvel e/ou 

detentor. Durante o preenchimento de inclusão ou alteração de dados pode ocorrer 

alguma incompatibilidade de dados ou a falta do preenchimento de algum campo. 

Estes problemas são identificados pelo sistema quando o usuário solicita o envio 

para realizar o cadastro ou a atualização cadastral. 

Caso o sistema identifique alguma incompatibilidade ou falta de 

preenchimento, é emitida uma mensagem ao usuário mostrando a relação de erros 

identificados no preenchimento, solicitando que o usuário retifique e reenvie os 

dados para realização do cadastro ou atualização cadastral. Eliminados os erros, o 

sistema permite o armazenamento dos dados cadastrados ou alterados e permite a 

emissão do Certificado de Cadastro de Imóvel Rural – CCIR, no caso do cadastro 

realizado. 

6.2. CAFIR – Cadastro Fiscal de Imóveis Rurais 

Em 1990, a Lei nº 8.022 transferiu a competência da administração das 

receitas arrecadadas pelo INCRA para a Receita Federal do Brasil – RFB, ficando a 

Receita responsável pela tributação, arrecadação, fiscalização e cadastramento, 
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mantendo-se no INCRA um cadastro para o atendimento de suas funções, (BRASIL, 

1990). 

Em 1990, teve início a cobrança do Imposto sobre a propriedade Territorial 

Rural – ITR pela Receita Federal do Brasil – RFB, que utilizou inicialmente a Base 

de Dados Cadastrais do INCRA e verificou a falta de informação e também a 

incompatibilidade de dados. A partir destes problemas surgiu a necessidade da RFB 

construir o seu próprio cadastro de imóveis rurais (PAIXÃO, 2010). 

Para a estruturação de seu próprio cadastro, a RFB criou um formulário 

contendo a maioria dos campos contidos nos formulários do INCRA. O Anexo F 

apresenta um formulário do ITR, referente ao exercício 1994. Em 1997, a RFB criou 

um formulário mais sucinto, contendo apenas os campos necessários para atender 

aos fins tributários. Até 2003 as alterações eram realizadas através dos Formulários 

do Documento de Informação e Atualização Cadastral – DIAC. Neste mesmo ano, 

as atualizações passaram a ser realizadas anualmente, com base na Declaração do 

Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – DITR, assinalando o campo 

“Atualização Cadastral”. 

O CAFIR é o cadastro administrado pela RFB, criado pela Instrução Normativa 

SRF nº 272, de 30 de dezembro de 2002 (RFB, 2002). O CAFIR registra as 

informações cadastrais dos imóveis rurais obtidas através da inscrição do imóvel 

rural ou através da DITR. A unidade cadastral é o imóvel rural definido na Lei nº 

9.393, de 1996, Art. 1º, § 2º: “imóvel rural, significa a área contínua, formada de uma 

ou mais parcelas de terras, localizada na zona rural do município” (BRASIL, 1996). 
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É importante destacar a diferença entre os conceitos de imóvel rural utilizados 

pelo SNCR e CAFIR. Enquanto que para atender aos fins fundiários (SNCR) o 

imóvel é considerado rural a partir da sua destinação ou uso, para fins fiscais 

(CAFIR) o imóvel é rural de acordo com a sua localização.  

A inscrição no CAFIR deve ser solicitada pelo proprietário, pelo titular do 

domínio útil, pelo possuidor a qualquer título ou pelo sucessor a qualquer título, ou 

ainda pela pessoa que está adquirindo a propriedade, ou expropriando-a. O detentor 

deverá apresentar seus documentos de identificação, CPF no caso depessoa física 

e CNPJ para pessoa jurídica. Também é necessária a apresentação dos 

documentos de identificação do imóvel, como: certidão de registro de matrícula no 

registro de imóveis; escritura, contrato ou compromisso de compra e venda; ou no 

caso de posse, declaração de posse, contendo, no mínimo, o nome, o endereço de 

localização e a área total do imóvel rural, o nome e o número de inscrição do 

possuidor no CPF ou no CNPJ, bem como a data a partir da qual este detém a 

posse do imóvel rural. No caso de expropriação, devem ser apresentados 

documentos que comprovem a desapropriação. 

Na inscrição do imóvel na RFB é atribuído ao imóvel rural o Número do Imóvel 

na Receita Federal – NIRF. Os imóveis cadastrados no CAFIR podem ser 

associados a três situações: Ativo, Pendente ou Cancelado. Quando o cadastro do 

imóvel não apresentar nenhuma pendência, o imóvel é descrito como “Ativo”. 

Segundo a RFB (2010) o imóvel é denominado como “Pendente” quando apresentar 

alguma das seguintes pendências: 
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a) Número de inscrição no CPF ou no CNPJ do contribuinte 
inválido ou não existente nas respectivas bases de dados; 

b) Indicativo de duplicidade de inscrição; 

c) Inconsistência de dados cadastrais na forma estabelecida pela 
RFB; 

d) Omissão do DIAC na forma estabelecida pela RFB, observado 
o disposto no art. 6º da Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996. 

 

É considerado "Cancelado" perante o CAFIR o imóvel rural cuja inscrição 

tenha solicitação de cancelamento deferida, ou seja, objeto de cancelamento de 

ofício. 

Para a atualização de dados cadastrais no CAFIR, o contribuinte ou 

responsável pode utilizar a DITR ou o Formulário de Atualização Cadastral do 

Imóvel Rural – FACIR. No caso da DITR, o formulário deve ser apresentado nos 

prazos estabelecidos para sua apresentação. Já o FACIR pode ser utilizado para 

antecipar a atualização, porém a sua apresentação não dispensa a apresentação do 

DITR. 

Devem ser atualizadas as seguintes alterações ocorridas: 

I - desmembramento; 

II - anexação; 

III - transmissão, a qualquer título, por alienação da propriedade ou dos direitos 

a ela inerentes; 

IV - cessão de direitos; 

V - constituição de reservas ou usufruto; 

VI - sucessão causa mortis; 
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VII - desapropriação ou imissão prévia na posse do imóvel rural por pessoa 

jurídica de direito público ou pessoa jurídica de direito privado, delegatária ou 

concessionária de serviço público. 

Para a RFB (2010) o cadastro do imóvel no CAFIR pode ser cancelado, 

devendo o detentor solicitá-lo através do DIAC – Cancelamento, somente nas 

seguintes hipóteses:  

I - Transformação em imóvel urbano, quando a área total do imóvel passar a 

integrar a zona urbana do município em que se localize; 

II - Duplicidade de inscrição cadastral; 

III - Inscrição indevida; 

IV - Determinação judicial; 

V - Aquisição ou desapropriação de área total de imóvel rural já inscrito no 

CAFIR. 

As informações podem ser preenchidas através do programa disponibilizado 

pela RFB em seu site, o ITR – Declaração, em suas versões anuais para o 

preenchimento das declarações, que podem ser enviadas pelo programa Receitanet 

(também disponibilizado no site RFB), que entra em contado direto com o Banco de 

Dados da RFB (COTEC/RFB, 2010). No caso do Primeiro Cadastro do Imóvel, este 

deve ser realizado em uma das unidades da Receita Federal para que um 

funcionário possa conferir a documentação e cadastrar o imóvel. A Figura 14, na 

próxima página, mostra o Diagrama de Classes e Objetos do sistema CAFIR, após 

análise dos campos que compõe o programa de Declaração de ITR (Anexo G). 
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Figura 14 – Diagrama de Classes e Objetos do Sistema CAFIR. 
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6.2.1. Procedimentos Operacionais do CAFIR 

Para a realização do Cadastro do Imóvel junto a RFB, o contribuinte deverá 

encaminhar-se a uma das unidades da Receita Federal para efetuar a inscrição do 

imóvel. No ato serão conferidos os documentos necessários para a inscrição do 

imóvel. 

A inserção dos dados no sistema do CAFIR é realizada pelos próprios 

funcionários da RFB, que utilizam o programa específico para o Cadastro de Imóveis 

Rurais, distinto dos programas anuais colocados a disposição ao público para a 

realização da DITR. Apesar dos programas terem funções distintas, estes possuem 

o mesmo sistema para a realização do envio dos dados, tendo em comum a 

instalação do programa de envio da RFB: o Receitanet. Este tem o objetivo de 

enviar os arquivos salvos pelos programas da Receita Federal diretamente para 

base de dados da mesma, tentando assim criar um ambiente mais seguro para o 

envio dos dados. A utilização desse programa é de suma importância, pois 

proporciona maior segurança na transferência dos dados, protegendo tanto as 

informações do imóvel e do contribuinte como também a própria base de dados da 

RFB, dificultando assim a introdução de hackers3 no sistema. A segurança do 

sistema e todos os programas da RFB são desenvolvidos pelo SERPRO.  

No caso, para ter acesso ao programa, os funcionários possuem senhas 

individuais e são classificados em diferentes perfis de usuários, limitando assim o 

acesso a consultas e a manipulação dos dados. O sistema registra cada acesso e as 

                                            
3
 Termo em inglês relacionado à ciberpirataria ou ciberpirata; pessoa com profundo conhecimento de 

informática que eventualmente os utiliza para violar sistemas ou exercer outras atividades ilegais; 
pirata eletrônico (HOUAISS, 2007). 



ANÁLISE DO CADASTRO RURAL COM VISTAS À SUA INTEGRAÇÃO A INFRAESTRUTURA NACIONAL DE DADOS ESPACIAIS - INDE 

 

JOÃO ALEXANDRE DE SOUSA NETO                                                                                  joao.geotecnologo@gmail.com 68 

 

 

operações realizadas (consultas, inclusões, alterações ou exclusões), identificando o 

usuário que as executou, registrando data e horário. O controle é realizado intranet, 

e todos os registros são armazenados pelo SERPRO, ou seja, em caso de 

realização de uma Auditoria, são solicitados ao SERPRO os registros das ações em 

questão. 

Dependendo do perfil de acesso, o usuário pode executar consultas, realizar 

inclusões, alterações e exclusões dos dados cadastrais sobre o imóvel e/ou 

contribuinte. Durante o preenchimento o próprio programa identifica 

incompatibilidades de dados ou falta de preenchimento de campos, sinalizando para 

o usuário o campo que contém algum erro. O mesmo acontece nos programas 

anuais do DITR. Porém, para que o contribuinte tenha acesso ao programa, ele deve 

inserir um NIRF válido atribuído ao imóvel rural. 

Após todo o preenchimento dos dados em ambos os programas da RFB, o 

usuário solicita o armazenamento dos dados e o programa gera um arquivo na 

máquina. No próprio programa, o usuário solicita o envio do arquivo através da 

internet. Neste caso, o programa solicita o Receitanet (que precisa estar instalado na 

máquina para que possa realizar o envio), e este vai solicitar a localização do 

arquivo salvo na máquina para que o programa possa realizar a transferência do 

arquivo. 
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6.3. Cadastro Nacional de Imóveis Rurais – CNIR 

O Cadastro Nacional de Imóveis Rurais foi criado pela Lei 10.267, de 27 de 

agosto de 2001, com o objetivo de construir uma base comum de informações sobre 

o meio rural brasileiro. Seguindo as determinações da lei, esta base deve ser 

gerenciada conjuntamente pelo INCRA – Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária e a RFB – Receita Federal do Brasil, que devem estabelecer um 

código único para cada imóvel cadastrado, de maneira que o imóvel rural seja 

identificado de forma inequívoca. 

Outra determinação dessa lei foi o estabelecimento do compartilhamento de 

uma base de dados gráficos e descritivos com as diversas instituições públicas 

produtoras e usuárias das informações territoriais. Esta base é composta por um 

conjunto de dados básicos sobre os imóveis rurais. A Fundação Nacional de Apoio 

ao Índio – FUNAI , a Secretaria do Patrimônio da União – SPU, o Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística – IBGE, o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e 

Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, e os Cartórios de Registro de Imóveis, 

dentre outros, são exemplos de instituições que, diretamente, colaborarão com a 

base de dados que constituirá o CNIR, além do próprio INCRA e a RFB.  

Segundo a lei, a identificação do imóvel rural deve ser feita através do código 

do imóvel contido no CCIR.  O código único é um dos pré-requisitos para o 

compartilhamento das informações entres os sistemas existentes, além de reduzir 

inconsistências entre os dados declarados pelos detentores do imóvel rural, dados 

existentes no CNIR, oriundos das instituições acima citadas e dados gráficos. O 

compartilhamento com a base legal de dados é outro ponto fundamental no CNIR, 
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pois, as informações dos imóveis rurais registradas em cartório poderão ser 

confrontadas com as demais informações declaratórias. A Figura 15, a seguir, 

identifica como esses pontos fundamentais da Lei 10.267/2001 são relacionados.   

 

Figura 15 – Pontos fundamentais da Lei 10.267/2001. Fonte: (CARNEIRO, 2008). 

A Lei 10.267/2001 foi regulamentada pelo Decreto 4.449, publicado em 30 de 

outubro de 2002, e outros instrumentos normativos. O Decreto define como 

conteúdo mínimo dos dados que devem compor o CNIR: a identificação, a 

localização, a dimensão, a titularidade e a situação jurídica do imóvel.  

Para a identificação do imóvel, além do código do mesmo, a lei determina sua 

caracterização, a definição dos confrontantes, sua localização e a área. Neste 

sentido, para uma melhor caracterização, a lei exige o georreferenciamento dos 

imóveis ao SGB – Sistema Geodésico Brasileiro explica a Lei 10.267/2001: 
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§ 3º Nos casos de desmembramento, parcelamento ou 
remembramento de imóveis rurais, a identificação prevista na alínea 
a do item 3 do inciso II do § 1o será obtida a partir de memorial 
descritivo, assinado por profissional habilitado e com a devida 
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, contendo as 
coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais, 
georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e com precisão 
posicional a ser fixada pelo INCRA, garantida a isenção de custos 
financeiros aos proprietários de imóveis rurais cuja somatória da área 
não exceda a quatro módulos fiscais. 
§ 4º A identificação de que trata o § 3o tornar-se-á obrigatória para 
efetivação de registro, em qualquer situação de transferência de 
imóvel rural, nos prazos fixados por ato do Poder Executivo." 

 

Um dos principais problemas para a estruturação do CNIR é a diferença entre 

as unidades cadastrais utilizadas pelo INCRA, RFB e registros imobiliários. O 

compartilhamento de informações exige a compatibilidade dessas unidades, por isso 

propõe-se a utilização da parcela definida como unidade territorial com regime 

jurídico único. Assim, cada imóvel pode ser constituído por uma ou mais parcelas, 

de acordo com suas necessidades.  

Em 2009, O INCRA publicou a Portaria n.144, criando o Grupo de Trabalho 

INCRA/RFB para implementação do CNIR (INCRA, 2009). Como resultado 

preliminar, o grupo interpretou o conteúdo mínimo do CNIR previsto no Decreto 

4.449 como sendo constituído das informações apresentadas no diagrama da Figura 

16. 
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Figura 16 – Diagramas de Classes de Objetos do Sistema CNIR. 

O Quadro 6 mostra novamente a lista de atributos da parcela utilizada pela 

INSPIRE, para que se possa fazer uma comparação com os atributos da parcela 

propostos para o CNIR. 

Analisando as listas de atributos da parcela nas duas infraestruturas, o CNIR 

possui alguns atributos adotados na INSPIRE, como, por exemplo: a área, o arquivo 

gráfico que corresponde a geometria da INSPIRE, e a circunscrição que 

corresponde a zona. O atributo mais importante para a caracterização da parcela é o 

código identificador, no caso do CNIR este aspecto necessita de se adotar um 

sistema de identificação inequívoco e independente. Pois na proposta para o CNIR a 

parcela ainda esta associada ao imóvel.  
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Quadro 6 - Atributos da Parcela na INSPIRE. 

ATRIBUTOS 

areaValue  

beginLifespanVersion  

endLifespanVersion  

geometry  

inspireId  

label  

nationalCadastralReference  

referencePoint 

validFrom  

validTo  

zoning  

 

Avaliando os atributos que compostos na parcela da INSPIRE, alguns 

atributos deveriam ser adotados para o CNIR.  Como os atributos 

“beginLifespanVersion” e “endLifespanVersion” que representam o controle da 

entrada e saída de dados, respectivamente. O primeiro registra a data que a parcela 

foi inserida e o segundo a data que a parcela foi encerrada. Outro atributo 

importante é o ponto de referencia, ou seja, o centroide da parcela que em alguns 

casos pode ser utilizado para determinar um identificador. 
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7. ANÁLISE DO CNIR EM RELAÇÃO À INDE 

Verificando primeiramente os sistemas atuais do cadastro rural do INCRA e da 

RFB e também o provável conteúdo do CNIR, é possível analisar as necessidades 

para sua futura integração à INDE. 

As especificações técnicas estabelecidas no primeiro ciclo da INDE referem-

se a padrões cartográficos, não contemplando padrões de precisão posicional.  A 

ADGV apresenta a classificação da qualidade dos produtos cartográficos 

produzidos, ou seja, o Padrão de Exatidão Cartográfica – PEC. Este padrão 

classifica os produtos cartográficos em três classes: A, B e C (CONCAR, 2009). 

A precisão cartográfica esta relacionada às medidas planimétricas extraídas 

de uma carta impressa. Esta medidas estão sujeitas a pelo menos dois tipos de 

imprecisões: o erro gráfico, que corresponde ao limite da acuidade visual humana; e 

o Padrão de Exatidão Cartográfica, que é um indicador estatístico de dispersão, 

relativo a 90% (noventa por cento) de probabilidade, que define a exatidão dos 

trabalhos cartográficos (SLOBODA et al 2004). 

Com a evolução tecnológica para aquisição de dados geoespaciais foram 

reduzidos os erros inerentes à elaboração de produtos cartográficos, porém mesmo 

com esta redução foi necessária a criação de padrões de qualidade para produtos 

cartográficos digitais. Este padrão é denominado de Padrão de Acurácia e Precisão 

para Produtos Cartográficos Digitais – PAP-PCD, e são classificados em: A, B, C e D 

(CONCAR, 2009). 
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Esses padrões são estabelecidos para diferentes funções como: Planimetria, 

Modelo Digital do Terreno – MDT e Altimetria. Os produtos do georreferenciamento 

de imóveis rurais são basicamente dados planimétricos.  

A Tabela 2 apresenta a classificação de ambos os padrões para precisão e 

acurácia da Planimetria, determinando o EM – Erro Máximo e o DP – Desvio Padrão. 

Tabela 2 – Precisão e Acurácia da Planimetria do Produto Cartográfico. Fonte: CONCAR (2009). 

PEC PAP-PCD 
1:25.000 1:50.000 1:100.000 1:250.000 

EM DP EM DP EM DP EM DP 

- A 6,25 m 3,75 m 12,5 m 7,5 m 25m 15 m 62,5m 37,5 m 

A B 12,5m 7,5 m 25 m 15 m 50m 30 m 125m 75 m 

B C 20 m 12,5 m 40 m 25 m 80m 50 m 200m 125 m 

C D 25 m 15 m 50 m 30 m 100m 60 m 250m 150 m 

 

No âmbito da INDE as Especificações Técnicas para Dados Geoespaciais 

Vetoriais, ainda não abrange os dados cadastrais, mas estão previstas para os 

próximos Ciclos de Implantação da INDE. Em relação às Cartas Cadastrais Rurais, 

as especificações da INDE preveem escalas de 1:10.000 no terceiro Ciclo de 

implantação, como mostra o Quadro 7 a seguir. 
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Quadro 7 – Especificações Previstas para Dados Cadastrais. Fonte: CINDE (2009). 

Cartas Gerais do Mapeamento Cadastral 
Dado 

Geoespacial 
Formato Definição Ciclo 

Produtos 
Oficiais 

Observação 

Rural 

Matricial 

Cartas cadastrais rurais 
produzidas segundo as normas 
legais em vigor, em meio digital 
em formato de células, de 
tamanho pré-definido, organizadas 
em linhas e colunas (matriz) 

2º 

Integrantes 
do 

Sistema 
Cartográfico 
Nacional – 

Dec. Lei 243 
Cap II, art 2. 

Parágrafo 
único 

a,b 

Vetorial 

Cartas cadastrais rurais 
produzidas segundo as normas 
legais em vigor, em meio digital 
em formato vetorial. 

2º a,b 

Urbano 

Matricial 

Cartas cadastrais urbanas 
produzidas segundo as normas 
legais em vigor, em meio digital 
em formato de células, de 
tamanho pré-definido, 
organizadas, em linhas e colunas 
(matriz) 

2º c 

Vetorial 

Cartas cadastrais urbanas 
produzidas segundo as normas 
legais em vigor, em meio digital 
em formato vetorial. 

2º c 

Observações: 
a – Apenas metadados no perfil da INDE 
b – Nas escalas de 1:10.000 no 3º ciclo 
c – Nas escalas de 1:500, 1:1.000 e 1:2.000 
d – Além das categorias de informações já previstas para as cartas gerais (Categorias de Informação 
das Cartas Topográficas Gerais), assim que a modelagem conceitual for concluída novas categorias 
serão adicionadas. 

 

Para a representação de imóveis rurais na INDE é necessário a adoção de 

uma escala de maior representação, com o objetivo de poder representar numa 

carta a menor propriedade rural que é definida pela Fração Mínima de Parcelamento 

– FMP. Esta fração é definida pelo INCRA, que determinou que na maioria dos 

municípios a FMP é de 2ha, com exceção dos municípios dos estados do Acre, 

Roraima e Amapá, que são de 3ha. Para tais valores é necessária a inclusão da 

escala 1/2000, para melhor representar estes imóveis. 
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As especificações adotadas pela INDE em relação aos Metadados não irão 

interferir na inserção de dados cadastrais, mesmo que posteriormente seja adotada 

a unidade territorial parcela, uma vez que este tipo de dado é comum a todos os 

dados geoespaciais. 

As especificações para Aquisição de Dados Geoespaciais Vetoriais da INDE, 

em relação a dados cadastrais estão descritos na Categoria Limites, que possui 

Classes de Marco de Limite, Linha de Limite, Limite Particular, Área de Propriedade 

Particular e Limite Área Especial. Outras classes em outras categorias também 

possuem dados relacionados ao cadastro como: Terras Públicas, Área de uso 

Comunitário e etc. Porém, não há elementos direcionados para o cadastro, como na 

INSPIRE que possui uma diretriz especifica para as Parcelas Cadastrais. O Quadro 

8 mostra uma comparação entre a INSPIRE e a INDE. 

Quadro 8 – Comparação entre a INSPIRE e a INDE.  

ITEM INSPIRE INDE 

Geoportal INSPIRE GeoPortal SIG Brasil 

Metadados ISO 19.115 ISO 19.1154 

Serviços ISO 19.119 ISO 19.1195 

Nível da IDE 
Regional  

(Continental) 
Nacional 

Unidade Cadastral Parcela Não existe 

Precisão Posicional de Levantamentos 
≤ 1m urbana           
≤ 2,5m rural 

Não Existe 

                                            
4
 ISO 19.115: Padrões Metadados para Informações Geográficas. 

5
 ISO 19.119: Padrões de Serviços para Informações Geográficas. 
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Na comparação entre as infraestruturas é possível analisar que ambas IDEs 

são baseadas nos mesmos padrões de metadados e de serviços, que são 

disponibilizados nos Geoportais. Porém há diferença em relação ao nível de 

compartilhamento de dados espaciais, pois, no caso da INSPIRE os dados espaciais 

são compartilhados pelos países da União Europeia, no caso da INDE o 

compartilhamento apenas destinado para o Brasil. Mas em ambos os níveis não há 

nada que os impeça de serem integrados a outros IDEs, como por exemplo, a GSDI 

que é um projeto futuro. 

No âmbito cadastral, o projeto INSPIRE, está mais avançado, pois mesmo 

abrangendo vários países com políticas territoriais divergentes, o projeto INSPIRE 

define uma unidade que atende aos requisitos de todos os componentes. Cada país 

define seu tipo de zoneamento organizacional como, por exemplo, município, 

setores, bairros, áreas rurais, áreas urbanas. Porém, todos devem assegurar que as 

unidades superiores são compostas pela unidade inferior que é a parcela. 

Outro aspecto cadastral importante na INSPIRE é a determinação da precisão 

posicional dos levantamentos, que ainda não está contemplado na INDE.   

Durante a pesquisa foi realizado um experimento da utilização da unidade 

territorial parcela dentro da proposta de implementação do CNIR, visando uma futura 

integração à INDE. 

O objetivo deste experimento é adaptar os dados espaciais que serão 

utilizados no CNIR, como por exemplo, municípios, propriedades rurais e parcelas 

adotando os padrões especificados pela INDE. Na simulação são adotadas as 
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Especificações de Dados Geoespaciais Vetoriais, através da Relação de Classes de 

Objetos – RCO que descreve todas as informações espaciais e semânticas das 

classes de objetos referentes ao espaço geográfico brasileiro. 

Nas especificações de Relação de Classes de Objetos são definidos os 

atributos, os tipos dos dados, o tamanho e a descrição de cada campo. Além das 

características também são especificadas as formas de representação geométrica 

de cada classe, que são representadas por ponto, linha e polígono. Para algumas 

classes podem ser adotadas representações complexas, que envolvem mais de uma 

representação geométrica. Na presente pesquisa, apesar de terem sido definidas as 

formas de representação foram implantados apenas polígonos na simulação. 

7.1. Estruturação do Banco de Dados 

Para a estruturação do banco de dados foram adotadas as especificações de 

classes de objetos que envolvem o cadastro. Porém, no caso da implementação do 

CNIR são necessários atributos que caracterizem o imóvel e a parcela, como dados 

para localização, dados do detentor (parcela), área e perímetro. No caso da parcela 

são necessários mais dados para sua caracterização, como situação jurídica, o tipo 

de área, e classe de informação junto ao CNIR.  

Para melhor caracterização espacial foram implantados os layers Município e 

Cidade, adotando os atributos especificados pela INDE. Apesar de parecerem 

sinônimos, estes layers são distintos quando o município contém zona rural, visto 

que nas Especificações de Relação de Classes de Objetos cada um se encontra em 

uma categoria distinta. Neste caso, o Município é um componente da categoria 
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Limites; e o layer Cidade faz parte da categoria Localidades. E estes são descritos 

como: 

 

 Município: Polígono referente à unidade político-administrativa, 
criada através de leis ordinárias das Assembleias Legislativas de 
cada Unidade da Federação e sancionada pelo Governador. 

 Cidade: Localidade com o mesmo nome do Município a que 
pertence (sede municipal) e onde está sediada a respectiva 
Prefeitura, excluídos os municípios das Capitais. Constituída pela 
área urbana do distrito-sede e delimitada pelo perímetro urbano 
estabelecido por lei municipal (CONCAR, 2008). 

 
 

É importante para o CNIR a individualização da Entidade Cidade porque no 

conceito de imóvel rural do CAFIR, o imóvel localizado no perímetro urbano não está 

sujeito a tributação.  

Os itens como Município, Cidade, Imóvel e Parcela são entidades que 

possuem dados espaciais. Como foi visto nas Classes de Objetos do sistema CNIR, 

existe a entidade não-espacial chamada Detentor, a qual é composta por atributos 

com dados do detentor, e a caracterização do tipo de relacionamento com cada 

parcela que este detém.  

As entidades espaciais e não-espaciais foram estruturadas através do método 

de modelagem OMT-G. Nesta fase são definidos os campos, os tipos de dados e o 

tamanho de cada campo.  

A Figura 17 mostra a entidade Município que foi estruturada seguindo as 

Especificações de Dados Geoespaciais Vetoriais da INDE. A entidade contém os 

campos: nome (alfanumérico-80), geomAprox (booleano), geocodigo (alfanumérico-

7), anoRef (inteiro-4) e nomeAbrev (alfanumérico-50). 
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MUNICíPIO

nome :alfanumérico (80)

geomAprox :booleano

geocodigo :alfanumérico (7)

anoRef :inteiro (4)

nomeAbrev :alfanumérico (50)

 

Figura 17 – Entidade Município estruturada seguindo as Especificações da INDE. 

Na Figura 18, que representa entidade Cidade, pode ser vista a semelhança 

com os campos contidos na entidade Município. A única diferença é que a entidade 

Cidade não possui o campo sobre o Ano de Referência, que corresponde ao ano de 

instalação ou última alteração ou atualização do município. A entidade contém os 

campos: nome (alfanumérico-80), geomAprox (booleano), geocodigo (alfanumérico-

7) e nomeAbrev (alfanumérico-50). 

CIDADE

nome :alfanumérico (80)

geomAprox :booleano

geocodigo :alfanumérico (7)

nomeAbrev :alfanumérico (50)

 

Figura 18 – Estruturação da Entidade Cidade seguindo as Especificações da INDE. 
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A Figura 19 mostra a estrutura da entidade Imóvel. Esta entidade possui uma 

característica especial em relação a sua forma de representação, onde a letra “C” 

situada no canto superior esquerdo do quadro significa que a entidade possui uma 

representação complexa. Ou seja, a entidade é representada por mais de uma 

representação geométrica, que possui campos para descrição do imóvel, como: 

CodImovel (alfanumérico 13), NomeImovel (alfanumérico 50), End_Imo (alfnumérico 

120), CPF_CNPJ (alfanumérico 14), Municipio (alfanumérico 7), UF (alfanumérico 2), 

geomAprox (booleano), Area (real) e Perímetro (real).  

IMÓVELC
CodImovel :alfanumérico (13)

NomeImovel :alfanumérico (50)

End_Imovel :alfanumérico (120)

CPF_CNPJ :alfanumérico (14)

Municipio :alfanumérico (7)

UF :alfanumérico (2)

geomAprox :booleano

Area :real

Perimetro :real

 

 Figura 19 – Estruturação da Entidade Imóvel adaptadas seguindo as Especificações da INDE. 

A Figura 20 representa a entidade Parcela, esta também possui 

representação geométrica complexa, ou seja, pode ter composição gráfica de 

pontos, linhas e/ou polígonos. A entidade possui campos que descrevem as 

características da parcela, como: CodImovel (alfanumérico 13), IDParcela 

(alfanumérico 3), CPF_CNPJ (alfanumérico 14), Matricula (inteiro 6), SitJuri 
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(alfanumérico 14), ClasseLev (alfanumérico 70), TipoArea (alfanumérico 50), 

Municipio (alfanumérico 7), UF (alfanumérico 2), Circunsc (alfanumérico 50), 

geomAprox (booleano), Area (real) e Perímetro (real). O campo CPF_CNPJ é o elo 

de ligação entre a entidade parcela e detentor. 

 

PARCELA

CodImovel :alfanumérico (13)

IDParcela :alfanumérico (3)

CPF_CNPJ :alfanumérico (14)

Matricula :inteiro (6)

SitJuri :alfanumérico (25)

ClasseLev :alfanumérico (70)

TipoArea :alfanumérico (50)

Municipio :alfanumérico (7)

UF :alfanumérico (2)

Circunsc :alfanumérico (50)

geomAprox :booleano

Area :real

Perimetro :real

C

 

Figura 20 – Estruturação da Entidade Parcela adaptadas seguindo as Especificações da INDE. 

Já na Figura 21 a entidade Detentor descreve informações sobre o detentor 

da parcela. Essa entidade tem como objetivo principal identificar o detentor e definir 

o seu relacionamento com a parcela. Estas informações são obtidas através dos 

campos: CPF_CNPJ (alfanumérico 14), NomeDetn (alfanumérico 50), CodImovel 

(alfanumérico 50), IDParcela (alfanumérico 3), Pais_Orig (alfanumérico 50), End_Det 

(alfnumérico 120) e Tipo_Rel (alfanumérico 2). 
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DETENTOR

CPF_CNPJ :alfanumérico (14)

NomeDetn :alfanumérico (50)

CodImovel :alfanumérico (13)

Pais_Orig :alfanumérico (50)

End_Det :alfanumérico (120)

 

Figura 21 – Estruturação da Entidade Detentor seguindo as Especificações da INDE. 

A Figura 22 mostra a Relação de Classes e Objetos das entidades 

desenvolvidas para a pesquisa. Neste caso, foi criada a entidade Município, e dela 

surgem as entidades Cidade e Imóvel que ambas são uma especialização da 

entidade Município. A entidade Parcela está conectada a entidade Imóvel por um 

conector específico que significa “Agregação”, isso quer dizer que uma ou mais 

parcelas irão compor o imóvel. A entidade Detentor não é representada 

graficamente, mas esta possui interligação com a entidade Parcela. 
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IMÓVELC
CodImovel :alfanumérico (13)

NomeImovel :alfanumérico (50)

End_Imovel :alfanumérico (120)

CPF_CNPJ :alfanumérico (14)

Municipio :alfanumérico (7)

UF :alfanumérico (2)

geomAprox :booleano

Area :real

Perimetro :real

DETENTOR

CPF_CNPJ :alfanumérico (14)

NomeDetn :alfanumérico (50)

CodImovel :alfanumérico (13)

Pais_Orig :alfanumérico (50)

End_Det :alfanumérico (120)

CIDADE

nome :alfanumérico (80)

geomAprox :booleano

geocodigo :alfanumérico (7)

nomeAbrev :alfanumérico (50)

PARCELA

CodImovel :alfanumérico (13)

IDParcela :alfanumérico (3)

CPF_CNPJ :alfanumérico (14)

Matricula :inteiro (6)

SitJuri :alfanumérico (25)

ClasseLev :alfanumérico (70)

TipoArea :alfanumérico (50)

Municipio :alfanumérico (7)

UF :alfanumérico (2)

Circunsc :alfanumérico (50)

geomAprox :booleano

Area :real

Perimetro :real

C

MUNICíPIO

nome :alfanumérico (80)

geomAprox :booleano

geocodigo :alfanumérico (7)

anoRef :inteiro (4)

nomeAbrev :alfanumérico (50)

1

1..*

 

Figura 22 – Relação de Classes e Objetos das entidades criadas. 

7.2. Aplicação da Modelagem Utilizando Dados Simulados 

Após a estruturação e o preenchimento dos atributos da simulação é possível 

realizar consultas através dos dados associados a cada entidade. Este item 

demonstra como são realizadas as consultas, que variam conforme o objetivo dos 

resultados. 
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 Na presente pesquisa foram estruturadas entidades espaciais e não-

espaciais. Para melhor compreensão foram realizadas primeiramente consultas com 

entidades espaciais, iniciando da maior entidade (Município) indo até a menor 

entidade (Parcela). 

Na entidade Município foram inseridos dados de apenas um município, mas a 

consulta realizada pode ser desenvolvida em um banco de dados contendo vários 

municípios. A entidade Município possui o campo nome, esta consulta tem o objetivo 

de encontrar o município pelo nome, que no caso foi atribuído o nome fictício 

“VERMELHO BONITO”, como mostra a Figura 23. 

 

Figura 23 – Consulta da entidade Município, através do nome do município. 
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Através da consulta é possível visualizar os dados espaciais e seus atributos, 

como mostra a Figura 24. 
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Figura 24 – Visualização do resultado da consulta do nome do município. 
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A entidade Cidade, visualizada em amarelo na Figura 24, prevista pela INDE 

representa a zona urbana do município. As consultas associadas a esta entidade 

serão apresentadas nos próximos itens, pois esta envolve outras entidades nas 

consultas. O objetivo principal desta entidade é identificar os imóveis que se 

encontram na zona urbana. 

Visualizando os atributos da entidade Município na Figura 24 encontra-se o 

campo geocódigo, que é o código do município junto ao IBGE. Para a pesquisa foi 

atribuído um número fictício, este código é o elo da entidade Município com as 

outras entidades. 

Através deste código é possível realizar consultas nas entidades Imóvel e 

Parcela, com o objetivo de identificar quais os imóveis ou parcelas de um 

determinado município. A Figura 25 amostra um exemplo de consulta, realizada na 

entidade Imóvel com o objetivo de identificar os imóveis do município citado 

anteriormente. No caso, utiliza-se o código de identificação do município, este reduz 

a possibilidade de inconsistências geradas pela forma de texto, que pode dar 

diferenças em alguma letra ou acento contido no nome do município.  
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Figura 25 – Consulta de imóveis que pertence ao município. 

A Figura 26 mostra o resultado da consulta dos imóveis que pertencem ao 

município que possui o código “4567895”, referente ao município “Vermelho Bonito”. 

O resultado pode ser visto espacialmente, como também em forma tabular. 
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Figura 26 – Resultado da consulta dos imóveis que pertencem ao município. 
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Através dos dados obtidos é possível realizar novas consultas envolvendo 

outras entidades como, por exemplo, buscar os dados referentes às parcelas que 

compõem o imóvel buscando o conjunto de parcelas pelo código do imóvel 

visualizado no resultado da consulta anterior. 

Para a realização da consulta será utilizado como exemplo o imóvel com 

nome “Sítio Jaburu”, visualizado no resultado da consulta anterior. A consulta 

necessita do código do imóvel que está associado às parcelas contidas pelo imóvel. 

A Figura 27 demonstra a consulta utilizando-se o código do imóvel 

“1477091934296”, já a Figura 28 mostra o resultado da consulta. 

 

 Figura 27 - Consulta das parcelas que compõe o imóvel.
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Figura 28 – Resultado da consulta sobre as parcelas que compõe o imóvel. 
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Na entidade Parcela há uma gama de opções de consultas devido a 

quantidade de atributos associada a cada parcela como, por exemplo, a situação 

jurídica, o tipo da área, a classe de levantamento, etc.  A Figura 29 mostra uma 

consulta sobre situação jurídica, nesta foi consultado as parcelas que tem como 

situação jurídica uma “Posse a Justo Título” e a Erro! Fonte de referência não 

encontrada. mostra os resultados. 

 

Figura 29 – Consulta sobre a situação jurídica das parcelas.
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Figura 30 – Resultados da consulta sobre situação jurídica. 
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Na Figura 31 é realizada a consulta sobre a Classe do Levantamento. Neste 

campo são descritos os níveis de classificação dos dados levantados sobre a 

parcela. Estes são classificados em: Georreferenciado Certificado, 

Georreferenciamento Certificável, Georreferenciado com Indicação da Metodologia e 

Sem Informação Geométrica. No caso para a realização da consulta utilizou-se a 

classificação “Georreferenciado Certificável”. 

 

Figura 31 – Consulta sobre a classificação dos levantamentos. 

As parcelas em que o levantamento foi classificado como “Georreferenciado 

Certificado” aquelas que possuem dados espaciais levantados seguindo as Normas 

Técnicas de Georreferenciamento de Imóveis Rurais e foram certificados pelo 

INCRA. Os levantamentos classificados como “Georreferenciado Certificável” são as 

parcelas que também foram levantadas seguindo as normas técnicas, porém ainda 



ANÁLISE DO CADASTRO RURAL COM VISTAS À SUA INTEGRAÇÃO A INFRAESTRUTURA NACIONAL DE DADOS ESPACIAIS - INDE 

 

JOÃO ALEXANDRE DE SOUSA NETO                                                                                  joao.geotecnologo@gmail.com 97 

 

 

não foram certificadas junto ao INCRA. Os levantamentos classificados como 

Georreferenciados com Indicação da Metodologia são parcelas que foram 

levantadas através técnicas que estão fora das Normas Técnicas de 

Georreferenciamento de Imóveis Rurais. Já a classificação Sem Informação 

Geométrica trata das parcelas que possuem apenas informações descritivas, e por 

este motivo nenhuma das parcelas contidas na pesquisa não obtiveram esta 

classificação, já que todas possuem dados espaciais. A Figura 32 mostra o resultado 

da consulta em relação a Classe dos Levantamentos. 
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Figura 32 – Resultado da Consulta sobre as Classes dos Levantamentos. 
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A Figura 33 demonstra a consulta sobre o Tipo de Área, neste campo pode 

conter informações característica da área como, por exemplo, uma área de 

preservação ou um território quilombola.  

 

Figura 33 – Consulta sobre o Tipo de Área da parcela. 

A Figura 34 mostra o resultado da consulta realizada, este por sua vez 

necessita de uma observação. Na consulta mostrada na imagem anterior, foi 

realizada a consulta com o Tipo de Área “ESTRADA FEDERAL”. Este tipo de área 

representa uma área Pública, assim como uma Área de Preservação Permanente, 

ou um Rio (navegável). Nas parcelas que foram selecionadas alguns dos atributos 

não foram preenchidos, isto representa a realidade atual do reconhecimento do 

território. Pois para que seja reconhecida uma área pública, em alguns casos, é 

necessário o levantamento de todas as áreas ao seu redor para que seja realizada a 
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discriminação das áreas. E em relação a situação jurídica também não é necessário 

uma matricula de uma propriedade pública. 
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Figura 34 – Resultado da Consulta sobre o Tipo da Área da parcela. 
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Utilizando a seleção das parcelas resultante da consulta anterior é possível 

realizar uma consulta espacial, através de uma análise topológica. Esta tem o 

objetivo de verificar as relações entre as entidades, ou elementos de uma mesma 

entidade. Na presente pesquisa as entidades espaciais são representadas apenas 

por polígonos, porém as análises topológicas se estendem aos pontos e as linhas. A 

Figura 35 mostra as regras topológicas de polígonos previstas na INDE. 

 

Figura 35 – Regras topológicas de polígonos previstas pela INDE. Fonte: CONCAR (2008). 

 

Dentre as regras topológicas da INDE foi selecionado para ser apresentada 

nesta pesquisa a regra de encontro de polígonos, ou seja, os polígonos que se 

tocam. O objetivo é identificar as parcela que estão às margens da estrada federal 

selecionada na consulta anterior. A Figura 36 mostra como é realizada a consulta.  
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Figura 36 - Consulta espacial das parcelas as margens da estrada federal. 

Como as parcelas permaneceram selecionadas é possível realizar uma 

consulta dentro de uma mesma entidade. A consulta tem o objetivo de selecionar os 

polígonos das parcelas que tocam os polígonos selecionados anteriormente 

(Tipo_Area = “ESTRADA FEDERAL”). A Figura 37 mostra o resultado da consulta 

espacial.
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Figura 37 – Resultado da análise espacial das parcelas as margens da estrada federal. 
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Além das consultas envolvendo as entidades espaciais é possível realizar 

consultas a entidades não espaciais como a entidade Detentor. Esta é associadaàs 

entidades espaciais Imóvel e Parcela através do CPF_CNPJ do detentor. Para 

realização desta consulta foi selecionado um número de CPF mostrado no resultado 

da consulta sobre parcelas que compõem um imóvel, mostrada anteriormente na 

Figura 28. 

Através CPF_CNPJ contidas em ambas as entidades é possível unir os 

atributos de cada uma. O objetivo é associar cada parcela ao seu detentor, para 

quando for realizada a consulta do CPF_CNPJ mostrar todas as parcelas 

associadas ao detentor. A Figura 38 mostra o resultado da consulta. 
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Figura 38 – Resultado da consulta CPF_CNPJ nos dados associados. 
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CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

Países do mundo inteiro tem se dedicado nos últimos anos ao 

desenvolvimento de infraestruturas de dados espaciais, considerados como 

sistemas de informações fundamentais para o aperfeiçoamento da gestão territorial. 

A disponibilidade de tecnologias para o compartilhamento de informações facilita o 

processo, que passa a depender de aspectos administrativos e legais para a sua 

concretização.   

No Brasil, encontra-se em fase de projeto e implementação a Infraestrutura 

Nacional de Dados Espaciais – INDE que, diferentemente de sistemas 

implementados em outros países, ainda não prevê a integração da informação 

cadastral.  Por outro lado, desde 2001 o INCRA e a RFB tem a responsabilidade de 

implementar o Cadastro Nacional de Imóveis Rurais – CNIR que, para uma futura 

integração à INDE, deve obedecer aos padrões estabelecidos. 

Este trabalho traz contribuições para a estruturação do CNIR e da INDE, 

visando uma futura integração entre os sistemas.  Para a integração do CNIR à 

INDE, foi apresentado um estudo dos padrões que precisam ser incluídos na INDE, 

baseado no trabalho realizado por especialistas da Diretiva INSPIRE, que 

determinou as especificações para a parcela visando a integração dos cadastros dos 

países da União Europeia.   

Por outro lado, foi realizada uma aplicação dos padrões já definidos pela INDE 

e que devem ser utilizados na estruturação do CNIR. O modelo do CNIR utilizado 
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nesta dissertação foi elaborado a partir de uma proposta preliminar do Grupo de 

Trabalho instituído pelo INCRA e RFB e também do modelo de dados do SNCR e 

CAFIR elaborado a partir dos formulários de coleta de dados dos dois sistemas.  

Na análise dos sistemas do cadastro rural do INCRA e da RFB, como também 

nas propostas para implantação do CNIR, é possível identificar as necessidades 

para a integração da base de dados do CNIR. Um dos principais problemas para a 

estruturação do novo cadastro é a diferença entre as unidades cadastrais utilizadas 

pelo INCRA, RFB e registros imobiliários. O compartilhamento de informações exige 

a compatibilidade dessas unidades, por isso propõe-se a utilização da parcela, 

definida como unidade territorial com regime jurídico único. Assim, cada imóvel pode 

ser constituído por uma ou mais parcelas, de acordo com suas necessidades.  

O experimento realizado com dados simulados pode ser interpretado com um 

teste dos conceitos propostos pelo Grupo. Os resultados demonstram que a 

utilização do conceito de parcela viabiliza a gestão compartilhada de informações 

cadastrais do INCRA e RFB, que atendem a conceitos distintos de imóveis rurais.   

Caso o CNIR adote a unidade territorial parcela, a INDE deverá incluir 

características da parcela entre suas especificações, como propõe a diretiva 

INSPIRE para a União Europeia, além de critérios de qualidade para a inclusão 

dessas informações no sistema, com base nas normas ISO (precisão posicional, 

precisão temporal, precisão temática, consistência lógica e completitude).  
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Os resultados obtidos nesse trabalho indicam a necessidade de realização de 

novas pesquisas para aprofundamento de outras questões importantes no tema 

cadastro e IDE. Para isso, devem ser ponderados alguns pontos:  

a) O identificador de uma parcela é considerado um dos principais elementos para o 

compartilhamento de suas informações. Nesse trabalho, foi utilizado o 

identificador sequencial, mas existem outras possibilidades que podem ser 

testadas em pesquisas futuras; 

b) Considerando as diferenças de qualidade dos dados referentes aos imóveis 

rurais (certificados, certificáveis e georreferenciado com indicação da 

metodologia), é importante que sejam definidos claramente os critérios para essa 

classificação;  

c) A diretiva INSPIRE propõe critérios para o controle de qualidade das informações 

relativas à parcela, por isso é importante testar a adoção de especificações 

quanto a taxa de itens ausentes, superposição, vazios, erros nos limites e valor 

médio das incertezas para o caso do CNIR. 
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ANEXO A – Formulário do SNCR – Dados Pessoais e Relacionamentos. 
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ANEXO B – Formulário do SNCR – Dados Sobre Estrutura. 
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ANEXO C – Formulário do SNCR – Dados Sobre Uso.  
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ANEXO D – Formulário do SNCR – Mapa de Controle de Atualização Cadastral. 
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ANEXO E – Formulário do SNCR – Comprovante de Entrega de Declaração Para 
Cadastro de Imóveis Rurais. 
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ANEXO F – Formulários do Imposto sobre a Propriedade Rural – ITR 
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ANEXO G – Programa gerador de Declaração de Imposto sobre a Propriedade Rural – ITR, Exercício 2010. 

 


